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2. DESENVOLVIMENTO

2.1 O projeto

 A Operação Enrede consiste em uma iniciativa piloto de intercepta-
ção de resíduos sólidos flutuantes, por meio da instalação de um sistema de 
ecobarreiras no Estuário de Santos, precisamente no Rio São Jorge, junto à 
comunidade local do Jardim São Manoel, na zona noroeste de Santos/SP.

O sistema de ecobarreiras está instalado sob a ponte Deputada Mari-
ângela Duarte, onde intercepta resíduos sólidos flutuantes provenientes das 
comunidades irregulares do entorno, impedindo que sigam em direção ao 
mar ou que se depositem nas áreas de manguezal adjacentes. 

A escolha desse ponto é estratégica: a estrutura atua como barreira pre-
ventiva para um trecho de manguezal que, por sua condição hidrodinâmica, 
tende a acumular resíduos, tornando-se, assim, um importante bioindicador 
da efetividade do sistema. Além disso, a ecobarreira está posicionada pró-
xima à desembocadura de um córrego urbano que drena parte da área de 
palafitas do Jardim São Manoel, o que potencializa seu papel na contenção 
de resíduos transportados pelo escoamento superficial (Figura 1).

Figura 1 - Sistema de ecobarreiras da Operação Enrede.

Fonte: INMAR. Galeria de fotos. 2025. Disponível em: https://www.inmar.org.br/
operacao-enrede/.

O Instituto Nova Maré é uma organização da sociedade civil organiza-
da, responsável pela gestão e execução da iniciativa, atuando como a institui-
ção que coordena, integra e operacionaliza todas as frentes do projeto. Com 
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expertise em educação ambiental, conservação de ecossistemas costeiros e 
gestão comunitária, o Instituto exerce o papel de articulador técnico e social, 
conectando a ciência aplicada ao território e as diretrizes internacionais de 
combate ao lixo no mar. Sua atuação abrange desde o desenho metodológico 
das ações, como monitoramento, capacitação, ciência cidadã, elaboração de 
relatórios e indicadores, até a implementação prática das atividades, garan-
tindo que o projeto funcione de forma contínua, transparente e alinhada às 
melhores práticas socioambientais. 

 O projeto conta com o endosso do Projeto Blue Keepers, iniciativa 
nacional do Pacto Global da Organização das Nações Unidas (ONU) no 
Brasil, voltada ao combate ao lixo no mar. A Operação Enrede, inclusive, 
integra a 3ª fase do programa, que prioriza a implementação de estruturas 
de barramento e tecnologias voltadas à prevenção da entrada de resíduos 
no ambiente marinho. Esse reconhecimento confere legitimidade técnica e 
institucional à iniciativa, reforçando seu alinhamento com metas e diretrizes 
internacionais de enfrentamento à poluição marinha.

A Prefeitura Municipal de Santos, por meio da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade (SEMAM), é 
detentora da titularidade do projeto e desempenha papel central na integra-
ção das ações ao planejamento municipal. Ao chancelar a Operação Enre-
de, o município incorpora os resultados obtidos, como dados, indicadores, 
aprendizados operacionais e diagnósticos socioambientais, ao processo de 
formulação e aprimoramento de políticas públicas de gestão de resíduos sóli-
dos e de combate ao lixo no mar. Trata-se, portanto, de um arranjo que apro-
xima inovação, governança local e estratégias de sustentabilidade urbana.

Outro pilar fundamental do projeto é o engajamento direto da comu-
nidade, representada pela Sociedade de Melhoramentos do Jardim São Ma-
noel. A participação comunitária envolve o monitoramento, a manutenção 
e a operação cotidiana do sistema de ecobarreiras, garantindo sua funciona-
lidade e gerando um ciclo virtuoso de corresponsabilidade. O envolvimento 
dos moradores fortalece o vínculo entre tecnologia e realidade local, além 
de estimular a educação ambiental, a ciência cidadã, a sensibilização social 
e o sentimento de pertencimento territorial. Adicionalmente, o projeto pro-
move o empreendedorismo social, uma vez que os membros da comunidade 
contratados recebem pelo serviço prestado e não pela quantidade de resídu-
os removidos, valorizando o trabalho contínuo, qualificado e socialmente 
comprometido.

Além disso, o projeto é viabilizado pelo apoio financeiro e institucio-
nal de empresas privadas: Braskem, Santos Brasil, Sprite, Coca-Cola, Femsa 
e Cofco Intl. A participação do setor empresarial não apenas possibilita a 
aquisição de equipamentos e a execução das atividades, mas também simbo-



Experiências e subsídios para a elaboração de um plano integrado de gestão

241

liza o compromisso corporativo com a agenda ESG, com foco em soluções 
preventivas e de impacto direto na qualidade ambiental das regiões costeiras.

Sob essa perspectiva, a Operação Enrede configura um modelo de im-
plementação de projetos socioambientais baseado na articulação dos três 
setores da sociedade: poder público, sociedade civil organizada e iniciativa 
privada. Esse formato tripartite demonstra que a união de capacidades com-
plementares, sendo a legitimidade e o alcance regulatório do Estado, a força 
de mobilização, expertise técnica e conhecimento territorial da sociedade 
civil e os recursos das empresas, é capaz de gerar soluções mais robustas, 
duradouras e escaláveis.

 A iniciativa evidencia que, quando esses setores atuam de forma inte-
grada, surgem projetos mais resilientes, aptos a responder a desafios ambien-
tais complexos e a promover inovação social com potencial de replicação em 
outros municípios e regiões estuarinas.

2.1.1 Visão de futuro

A visão de futuro da Operação Enrede está organizada em ciclos de de-
senvolvimento que orientam a evolução do projeto ao longo de cinco anos. 
No 1º Ciclo, executado ao longo de 16 meses (janeiro/2024 a abril/2025), 
concentrou-se no entendimento aprofundado do problema, na criação de 
vínculos com a comunidade, na formação de parcerias estratégicas e na con-
solidação dos resultados da fase de diagnóstico. Esta etapa inicial estabelece 
a base metodológica e relacional necessária para sustentar as fases seguintes.

O 2º Ciclo, com duração de 12 meses (maio/2025 a abril/2026), tem 
como foco a expansão do sistema de ecobarreiras no estuário e o estudo de 
uma moeda social como ferramenta de educação ambiental e instrumento 
de circularidade. Nesta fase, o projeto amplia sua escala de atuação, fortale-
cendo mecanismos de engajamento comunitário, de restauração de mangue-
zal e introduzindo soluções que promovem mudanças de comportamento e 
inclusão socioambiental.

No 3º Ciclo, também de 12 meses (maio/2026 a abril/2027), o projeto 
visa avançar para a consolidação regional dos sistemas estuarinos de barrei-
ras, verificando sua eficácia em diferentes contextos e ampliando sua capaci-
dade de retenção de resíduos. Paralelamente, serão validados possíveis pro-
cessos de transformação dos resíduos coletados e conduzidos estudos para a 
nucleação de negócios sociais de impacto, conectando a dimensão ambiental 
a oportunidades econômicas sustentáveis.

Por fim, os 4º e 5º Ciclos, previstos para ocorrer entre 2027 e 2029, 
incorporam inovações tecnológicas aplicadas à transformação de resíduos, 
explorando novas rotas produtivas, soluções de monitoramento e aprimo-
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ramento operacional. Nessa etapa, também serão avaliadas as condições e 
estratégias para expansão nacional do modelo, considerando sua replicabili-
dade e potencial de impacto ampliado.

Assim, a estrutura de cinco anos do projeto desenha uma trajetória 
contínua de aprendizagem, aprimoramento técnico e fortalecimento institu-
cional, permitindo que a Operação Enrede evolua de piloto local para refe-
rência escalável em prevenção ao lixo no mar e recuperação de ecossistemas 
costeiros.

2.1.2 1° Ciclo: diagnóstico e construção

O primeiro ciclo da Operação Enrede corresponde à fase de diagnósti-
co e desenvolvimento inicial das soluções de interceptação de resíduos, com 
foco na construção, teste e implementação do primeiro segmento de ecobar-
reira, com 80 metros de extensão. Esta etapa teve como propósito compre-
ender profundamente o comportamento hidrodinâmico local, a dinâmica 
de transporte de resíduos flutuantes e a viabilidade técnica dos materiais e 
arranjos estruturais, resultando na consolidação do protótipo que servirá de 
base para futuras expansões.

A fase experimental envolveu a testagem de diferentes volumetrias de 
bombonas, materiais de junção e configurações de ancoragem. Bombonas de 
diversos tamanhos foram inicialmente avaliadas, identificando-se que o mo-
delo ideal para compor a estrutura em ambiente estuarino, particularmente 
em um trecho de baixa energia hidrodinâmica, são as bombonas de 20 litros. 
Esse porte mostrou-se suficiente para garantir flutuabilidade estável, sem per-
mitir que o lixo acumulado ultrapassasse a barreira por cima ou submergisse 
a estrutura devido ao peso dos resíduos retidos. 

Paralelamente, também foram testados diversos materiais de junção 
entre as bombonas. Embora a rede de pesca tenha se mostrado superior esté-
tica e mecanicamente, sua disponibilidade e custo limitaram seu uso. Dessa 
forma, a opção operacional mais vantajosa tornou-se a tela mosquiteiro, que 
combina baixo custo, fácil aquisição, boa resistência e necessidade de manu-
tenção apenas a cada oito meses.

A ancoragem, fator crítico para garantir a eficácia da barreira em um 
sistema com variação diária do regime de marés, também passou por expe-
rimentações. As poitas foram posicionadas inicialmente apenas nos extre-
mos do segmento, mas observou-se que a instabilidade lateral comprometia 
a formação dos bolsões de retenção. Assim, estabeleceu-se a instalação de 
duas poitas adicionais distribuídas ao longo do segmento, aumentando a 
estabilidade estrutural frente às oscilações hidrodinâmicas e favorecendo a 
formação de bolsões em formato de “U”, que ampliam a capacidade de re-
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tenção e reduzem a perda de resíduos.
Além da componente estrutural, o diagnóstico do 1° ciclo incluiu a 

avaliação detalhada das condições hidrodinâmicas do local. Ecobarreiras ins-
taladas em ambientes estuarinos enfrentam desafios específicos decorrentes 
da inversão periódica do fluxo: durante a maré de enchente, os resíduos são 
transportados em direção à barreira; durante a maré de vazante, parte dos 
resíduos tende a retornar. Essa alternância impede o acúmulo contínuo ao 
longo do dia, tornando indispensável o monitoramento diário da ecobarrei-
ra para remoção dos resíduos assim que se formam os bolsões.

No caso do Jardim São Manoel, estudos hidrodinâmicos prévios (Ca-
valcante, 2022; Sampaio, 2010) demonstram que a região está inserida em 
uma área de baixa energia de correntes dentro do Sistema Estuarino de San-
tos–São Vicente (SESSV). Isso confere ao local uma capacidade de retenção 
de partículas acima da média, resultando em maior acúmulo de resíduos, 
inclusive aqueles transportados de áreas mais distantes. A limitada dispersão 
hidrodinâmica reforça o papel desse trecho como um sumidouro natural de 
poluição, intensificando a necessidade de estruturas de interceptação antes 
que os resíduos atinjam o manguezal, ecossistema que, uma vez impactado 
pelo acúmulo de detritos, sofre alterações em sua biodiversidade e funciona-
mento ecológico.

Os fatores ambientais modulam fortemente a eficiência da barreira. 
Em marés de quadratura, a baixa diferença entre preamar e baixa-mar reduz 
a velocidade das correntes, trazendo poucos resíduos ao sistema. Já durante 
as marés de sizígia, o maior intervalo entre os níveis extremos gera correntes 
mais intensas, que aumentam tanto a chegada dos resíduos quanto à reten-
ção pela ecobarreira. Assim, os melhores momentos para a coleta ocorrem 
durante o pico da maré alta em marés de sizígia.

 Ainda mais determinantes são os eventos de chuva, que elevam a vazão 
dos rios e canais conectados ao Rio São Jorge, intensificando o transporte e 
o acúmulo de resíduos. Em menor escala, o vento também exerce influência: 
ventos fortes contrários à maré de enchente podem dificultar a chegada dos 
resíduos à barreira devido à leveza dos materiais flutuantes.

Em síntese, o 1° ciclo consolidou o entendimento técnico-ambiental 
necessário para a implantação eficaz da ecobarreira e estabeleceu os parâ-
metros estruturais, operacionais e hidrodinâmicos que fundamentarão a ex-
pansão da iniciativa. A partir dele, tornou-se possível definir o modelo mais 
eficiente, economicamente viável e adaptado às particularidades do estuário, 
garantindo uma base sólida para os próximos ciclos de ampliação e otimiza-
ção da Operação Enrede.



PREVENÇÃO E CONTROLE DO LIXO NO MAR NA REGIÃO METROPOLITANA DA 
BAIXADA SANTISTA

244

2.1.3 2° ciclo: expansão

Com a consolidação do primeiro segmento de ecobarreira durante o 1° 
ciclo da Operação Enrede, o projeto avançou para uma nova fase de aprimo-
ramento estrutural e aumento da capacidade de interceptação de resíduos. 
Essa etapa, o 2° ciclo, teve como principal objetivo transformar a ecobarreira 
inicial em um sistema integrado de retenção, capaz de ampliar sua eficiência 
sem comprometer a dinâmica social, econômica e ecológica do estuário.

O trecho do Rio São Jorge, onde o projeto está inserido, é caracterizado 
como uma área de águas navegáveis, utilizada rotineiramente por embarca-
ções de pequeno porte, em especial barcos de pesca artesanal que desem-
penham um papel complementar para a subsistência das famílias da comu-
nidade do Jardim São Manoel. Nesse contexto, atravessar uma ecobarreira 
de uma margem à outra, formando um bloqueio completo do canal, seria 
inviável tanto do ponto de vista operacional quanto social, pois interrompe-
ria a navegação local e interferiria negativamente em atividades econômicas 
essenciais para os moradores.

Diante dessa limitação e respeitando o compromisso do projeto com 
o desenvolvimento sustentável, que integra conservação ambiental, justiça 
social e valorização das atividades tradicionais, a solução adotada no 2° ciclo 
foi a instalação de um segundo segmento de ecobarreira, com 23 metros de 
extensão, posicionado alguns metros a leste do segmento principal de 80 
metros. A decisão técnica foi fundamentada na observação do padrão de 
circulação hidrodinâmica e transporte de resíduos na área: parte dos resídu-
os flutuantes era conduzida preferencialmente pela margem oposta àquela 
onde se encontra o segmento inicial.

Ao distribuir dois segmentos ao longo do canal, sem bloqueá-lo total-
mente, o sistema passou a funcionar de maneira complementar: cada ecobar-
reira retém os resíduos de uma das margens do estuário, ampliando a eficácia 
do conjunto. Ao mesmo tempo, o posicionamento estratégico dos segmentos 
deixou livre um corredor navegável, permitindo que as embarcações locais 
realizem um leve movimento de zigue-zague entre eles, garantindo a fluidez 
da navegação sem riscos, obstáculos ou necessidade de alteração das rotas 
usuais dos pescadores.

Assim, o 2° ciclo marca a passagem de uma estrutura experimental para 
um sistema de ecobarreiras adaptado às particularidades territoriais, ecologi-
camente eficiente e socialmente responsável. A expansão demonstra a capa-
cidade do projeto de integrar diagnóstico técnico, sensibilidade comunitária 
e planejamento ambiental, fortalecendo o caráter inovador da Operação En-
rede e aprimorando, de forma progressiva, sua atuação como ferramenta de 
combate ao lixo no mar no estuário de Santos.
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2.1.4 Protocolo de classificação de resíduos sólidos

No Brasil, existem normas consolidadas para a classificação de resíduos 
sólidos. A ABNT NBR 10004 Resíduos Sólidos – Classificação estabelece 
duas categorias principais: Classe I – Resíduos Perigosos e Classe II – Resí-
duos Não Perigosos, subdivididos em II A – Não Inertes e II B – Inertes. Já 
a Lei n° 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), classifica os resíduos conforme sua origem e periculosidade, comple-
mentando e orientando a gestão integrada desses materiais no país (Brasil, 
2010). 

Para permitir uma caracterização minuciosa dos resíduos removidos, 
bem como uma melhor compreensão do perfil de consumo da comunidade 
e das rotas adequadas de destinação, incluindo aterro, coleta seletiva, logís-
tica reversa e revenda para catadores locais, a equipe técnica da Operação 
Enrede desenvolveu um protocolo próprio de classificação, composto por 
26 categorias distintas. Embora fundamentado na ABNT NBR 10004 e na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, o protocolo adota um nível de de-
talhamento muito mais rigoroso, uma vez que seu objetivo não é apenas 
enquadrar resíduos conforme normas legais, mas diagnosticar com precisão 
quais materiais possuem potencial de reaproveitamento, reciclagem, retorno 
à cadeia produtiva ou outras formas de valorização.

Esse grau de detalhamento é especialmente evidente na classificação 
dos plásticos, que foram segmentados em sete categorias diferentes. A sepa-
ração criteriosa é necessária porque cada tipo apresenta comportamentos, 
potenciais de reciclagem e riscos ambientais distintos. Plásticos duros, por 
exemplo, podem ser reaproveitados ou comercializados, enquanto materiais 
como sacolas e filmes plásticos apresentam baixo valor de reciclagem e maior 
probabilidade de dispersão no ambiente. Já itens como o isopor possuem 
alta propensão à fragmentação, contribuindo significativamente para a ge-
ração de microplásticos. Assim, a classificação ampliada permite avaliar não 
apenas a origem e o volume dos resíduos, mas também seu impacto ambien-
tal e socioeconômico, subsidiando estratégias mais eficientes de intercepta-
ção, valorização e gestão.

A definição deste protocolo é resultado de uma metodologia ativa e 
contínua, construída a partir da observação direta dos resíduos coletados 
tanto na ecobarreira quanto no manguezal adjacente, área de monitoramen-
to e impacto direto do sistema. Dessa forma, os 26 tipos de resíduos cataloga-
dos refletem fielmente o que é encontrado e efetivamente removido na área 
de atuação da Operação Enrede no Estuário de Santos (Figura 2) (Tabela 1).
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Figura 2 - Acúmulo de resíduos na ecobarreira da Operação Enrede

Fonte: INMAR. Galeria de fotos. 2025. Disponível em: https://www.inmar.org.br/
operacao-enrede/.

As 26 categorias de resíduos catalogados estão descritas na Tabela 1 a 
seguir:

Tabela 1 - Protocolo de classificação de tipologia de resíduos utilizada na 
Operação Enrede 

 

 
Tipo Descrição Exemplos 

Plástico duro  

 

PP: polipropileno 

PEAD/HDPE: 
polietileno de alta 
densidade 

OS: poliestireno 

Materiais rígidos, com alta reciclabilidade e 
ampla aceitação em centros de triagem. 
Possuem bom valor comercial e são 
facilmente reprocessáveis. 

Embalagens de produtos de 
limpeza e alimentos, brinquedos, 
potes e frascos diversos. 

PET 

 

PET: polietileno 
tereftalato 

Apresenta altíssima reciclabilidade, 
elevado valor comercial e grande aceitação 
em cooperativas e recicladoras. 

Garrafas de bebidas alcoólicas e 
não alcoólicas, de qualquer 
litragem. 

Sacos e sacolas  

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade 

PELBD: polietileno 
linear de baixa 
densidade 

Apresentam reciclagem moderada a difícil, 
baixo valor comercial e aceitação limitada 
em centros de triagem devido ao risco de 
entupimento de máquinas. 

Sacolas de mercados, farmácias 
e lojas em geral. 

Embalagens simples  

 

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade  

PP: polipropileno 

 

Compostas por material plástico em ambas 
as faces. Possuem reciclagem moderada, 
baixo valor comercial e menor aceitação em 
centros de triagem por serem leves, 
dispersáveis e de processamento mais 
complexo. 

Embalagens de alimentos e 
produtos diversos. 

Embalagens laminadas 

 

(BOPP + alumínio + 
PE; PET + PE; entre 
outros) 

BOPP: polipropileno 
biorientado 

PE: polietileno 

Apresentam difícil reciclagem e baixo valor 
comercial. A separação das camadas é 
tecnicamente complexa, tornando sua 
reciclagem inviável na maioria das 
tecnologias existentes. 

Embalagens de salgadinho, 
chocolate, bolacha, cafés e 
temperos. 
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Tipo Descrição Exemplos 

Plástico duro  

 

PP: polipropileno 

PEAD/HDPE: 
polietileno de alta 
densidade 

OS: poliestireno 

Materiais rígidos, com alta reciclabilidade e 
ampla aceitação em centros de triagem. 
Possuem bom valor comercial e são 
facilmente reprocessáveis. 

Embalagens de produtos de 
limpeza e alimentos, brinquedos, 
potes e frascos diversos. 

PET 

 

PET: polietileno 
tereftalato 

Apresenta altíssima reciclabilidade, 
elevado valor comercial e grande aceitação 
em cooperativas e recicladoras. 

Garrafas de bebidas alcoólicas e 
não alcoólicas, de qualquer 
litragem. 

Sacos e sacolas  

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade 

PELBD: polietileno 
linear de baixa 
densidade 

Apresentam reciclagem moderada a difícil, 
baixo valor comercial e aceitação limitada 
em centros de triagem devido ao risco de 
entupimento de máquinas. 

Sacolas de mercados, farmácias 
e lojas em geral. 

Embalagens simples  

 

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade  

PP: polipropileno 

 

Compostas por material plástico em ambas 
as faces. Possuem reciclagem moderada, 
baixo valor comercial e menor aceitação em 
centros de triagem por serem leves, 
dispersáveis e de processamento mais 
complexo. 

Embalagens de alimentos e 
produtos diversos. 

Embalagens laminadas 

 

(BOPP + alumínio + 
PE; PET + PE; entre 
outros) 

BOPP: polipropileno 
biorientado 

PE: polietileno 

Apresentam difícil reciclagem e baixo valor 
comercial. A separação das camadas é 
tecnicamente complexa, tornando sua 
reciclagem inviável na maioria das 
tecnologias existentes. 

Embalagens de salgadinho, 
chocolate, bolacha, cafés e 
temperos. 

Tipo Descrição Exemplos 

Isopor  

 

 

 

EPS: polietileno 
expandido 

Plástico expandido de difícil 
reciclabilidade. Embora tecnicamente 
reciclável, apresenta baixa aceitação devido 
ao grande volume, baixa densidade, alto 
custo de transporte e processamento. 

Marmitas, copos, caixas 
térmicas. 

Espuma 

 

 

 

PU: poliuretano 

EPE: polietileno 
expandido 

Plástico expandido de difícil reciclabilidade 
e pouca viabilidade econômica. Assim 
como o isopor, são tecnicamente 
recicláveis, mas pouco aceitos em função 
do volume, da contaminação e dos custos. 

Travesseiros, colchões, 
almofadas. 

Rejeito Materiais sem potencial de reciclagem ou 
reaproveitamento, 

Sacos de lixo doméstico, papéis 
engordurados, papel higiênico, 
fraldas descartáveis. 

Madeira Resíduos de madeira tratada ou processada, 
frequentemente contendo tintas, vernizes, 
pregos, parafusos ou outros elementos 
incorporados. Devido à contaminação e à 
presença de materiais mistos, possuem 
baixa viabilidade de reciclagem e, em geral, 
requerem destinação específica ou 
encaminhamento ao aterro sanitário. 

Partes de móveis ou móveis 
inteiros, cabos de rodos e 
vassouras. 

Madeirite Placas de madeira industrializada, 
produzidas pela prensagem de lâminas finas 
de madeira coladas com resinas sintéticas. 
Por possuir cola, aditivos químicos e 
camadas sobrepostas, apresenta baixa 
viabilidade de reciclagem e é pouco aceito 
em centros de triagem, sendo geralmente 
destinado ao aterro sanitário. 

Chapas de madeirite utilizadas 
em obras, fôrmas de construção 
civil, restos de tapumes e painéis 
provisórios, partes de móveis ou 
móveis inteiros. 

Borracha Materiais à base de borracha natural ou 
sintética, frequentemente presentes em 
produtos estruturados ou com misturas de 
polímeros e aditivos. Devido à sua 
composição complexa, apresentam 
reciclagem limitada, sendo pouco aceitos 
em centros de triagem convencionais, com 
destinação frequentemente orientada ao 

Solas de calçados, chinelos, 
mangueiras, correias, pedaços de 
câmaras de ar ou pneus. 

 
Tipo Descrição Exemplos 

Plástico duro  

 

PP: polipropileno 

PEAD/HDPE: 
polietileno de alta 
densidade 

OS: poliestireno 

Materiais rígidos, com alta reciclabilidade e 
ampla aceitação em centros de triagem. 
Possuem bom valor comercial e são 
facilmente reprocessáveis. 

Embalagens de produtos de 
limpeza e alimentos, brinquedos, 
potes e frascos diversos. 

PET 

 

PET: polietileno 
tereftalato 

Apresenta altíssima reciclabilidade, 
elevado valor comercial e grande aceitação 
em cooperativas e recicladoras. 

Garrafas de bebidas alcoólicas e 
não alcoólicas, de qualquer 
litragem. 

Sacos e sacolas  

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade 

PELBD: polietileno 
linear de baixa 
densidade 

Apresentam reciclagem moderada a difícil, 
baixo valor comercial e aceitação limitada 
em centros de triagem devido ao risco de 
entupimento de máquinas. 

Sacolas de mercados, farmácias 
e lojas em geral. 

Embalagens simples  

 

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade  

PP: polipropileno 

 

Compostas por material plástico em ambas 
as faces. Possuem reciclagem moderada, 
baixo valor comercial e menor aceitação em 
centros de triagem por serem leves, 
dispersáveis e de processamento mais 
complexo. 

Embalagens de alimentos e 
produtos diversos. 

Embalagens laminadas 

 

(BOPP + alumínio + 
PE; PET + PE; entre 
outros) 

BOPP: polipropileno 
biorientado 

PE: polietileno 

Apresentam difícil reciclagem e baixo valor 
comercial. A separação das camadas é 
tecnicamente complexa, tornando sua 
reciclagem inviável na maioria das 
tecnologias existentes. 

Embalagens de salgadinho, 
chocolate, bolacha, cafés e 
temperos. 
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Tipo Descrição Exemplos 

Isopor  

 

 

 

EPS: polietileno 
expandido 

Plástico expandido de difícil 
reciclabilidade. Embora tecnicamente 
reciclável, apresenta baixa aceitação devido 
ao grande volume, baixa densidade, alto 
custo de transporte e processamento. 

Marmitas, copos, caixas 
térmicas. 

Espuma 

 

 

 

PU: poliuretano 

EPE: polietileno 
expandido 

Plástico expandido de difícil reciclabilidade 
e pouca viabilidade econômica. Assim 
como o isopor, são tecnicamente 
recicláveis, mas pouco aceitos em função 
do volume, da contaminação e dos custos. 

Travesseiros, colchões, 
almofadas. 

Rejeito Materiais sem potencial de reciclagem ou 
reaproveitamento, 

Sacos de lixo doméstico, papéis 
engordurados, papel higiênico, 
fraldas descartáveis. 

Madeira Resíduos de madeira tratada ou processada, 
frequentemente contendo tintas, vernizes, 
pregos, parafusos ou outros elementos 
incorporados. Devido à contaminação e à 
presença de materiais mistos, possuem 
baixa viabilidade de reciclagem e, em geral, 
requerem destinação específica ou 
encaminhamento ao aterro sanitário. 

Partes de móveis ou móveis 
inteiros, cabos de rodos e 
vassouras. 

Madeirite Placas de madeira industrializada, 
produzidas pela prensagem de lâminas finas 
de madeira coladas com resinas sintéticas. 
Por possuir cola, aditivos químicos e 
camadas sobrepostas, apresenta baixa 
viabilidade de reciclagem e é pouco aceito 
em centros de triagem, sendo geralmente 
destinado ao aterro sanitário. 

Chapas de madeirite utilizadas 
em obras, fôrmas de construção 
civil, restos de tapumes e painéis 
provisórios, partes de móveis ou 
móveis inteiros. 

Borracha Materiais à base de borracha natural ou 
sintética, frequentemente presentes em 
produtos estruturados ou com misturas de 
polímeros e aditivos. Devido à sua 
composição complexa, apresentam 
reciclagem limitada, sendo pouco aceitos 
em centros de triagem convencionais, com 
destinação frequentemente orientada ao 

Solas de calçados, chinelos, 
mangueiras, correias, pedaços de 
câmaras de ar ou pneus. 

Tipo Descrição Exemplos 

aterro ou a processos específicos de 
recuperação energética. 

Vidro Material inorgânico, rígido e não poroso, 
amplamente reciclável quando inteiro ou 
com baixa contaminação. No entanto, 
quando quebrado, misturado a outros 
materiais (rótulos plastificados, metais, 
restos orgânicos) ou excessivamente sujo, 
pode ter sua reciclabilidade reduzida ou 
inviabilizada, sendo rejeitado por muitos 
centros de triagem devido ao risco 
operacional. 

Garrafas e frascos de bebidas e 
alimentos, potes de conserva, 
pedaços de vidros quebrados 
oriundos de embalagens 
diversas. 

Têxtil Resíduos provenientes de tecidos naturais, 
sintéticos ou mistos. Podem ter 
reciclabilidade variável, dependendo da 
composição das fibras, do grau de 
contaminação e da presença de elementos 
adicionais (espumas, zíperes, metais, 
elásticos). Em muitos casos, especialmente 
quando úmidos, rasgados ou sujos, 
apresentam baixa viabilidade de reciclagem 
e são rejeitados pelos centros de triagem, 
demandando destinação específica. 

Peças de roupa descartadas, 
retalhos de tecido, estofamentos, 
panos, toalhas, mochilas, bolsas, 
carteiras.  

Eletrônicos Resíduos provenientes de equipamentos 
eletroeletrônicos, compostos por materiais 
diversos como plásticos, metais, vidros, 
placas de circuito e componentes com 
substâncias potencialmente perigosas 
(metais pesados, baterias, capacitores). 
Devido à composição complexa e ao risco 
ambiental, não são aceitos em centros de 
triagem convencionais, exigindo destinação 
obrigatória por meio de logística reversa ou 
pontos de coleta especializados. 

Celulares, carregadores, fones de 
ouvido, pequenos 
eletrodomésticos, controles 
remotos, placas e componentes 
eletrônicos. 

Metal Resíduos constituídos por metais ferrosos 
ou não ferrosos, geralmente apresentando 
alta reciclabilidade quando limpos e sem 
contaminação. No entanto, quando 
misturados a outros materiais (plástico, 
madeira, borracha), oxidados 
excessivamente ou muito sujos, podem ter 
sua aceitação reduzida em centros de 
triagem. A depender do estado e do tipo, 
podem ser destinados à reciclagem, à sucata 
metálica ou ao aterro, quando não houver 
viabilidade técnica. 

Latas de alumínio, latas de aço, 
tampas metálicas, talheres, 
pedaços de fios ou vergalhões. 

 
Tipo Descrição Exemplos 

Plástico duro  

 

PP: polipropileno 

PEAD/HDPE: 
polietileno de alta 
densidade 

OS: poliestireno 

Materiais rígidos, com alta reciclabilidade e 
ampla aceitação em centros de triagem. 
Possuem bom valor comercial e são 
facilmente reprocessáveis. 

Embalagens de produtos de 
limpeza e alimentos, brinquedos, 
potes e frascos diversos. 

PET 

 

PET: polietileno 
tereftalato 

Apresenta altíssima reciclabilidade, 
elevado valor comercial e grande aceitação 
em cooperativas e recicladoras. 

Garrafas de bebidas alcoólicas e 
não alcoólicas, de qualquer 
litragem. 

Sacos e sacolas  

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade 

PELBD: polietileno 
linear de baixa 
densidade 

Apresentam reciclagem moderada a difícil, 
baixo valor comercial e aceitação limitada 
em centros de triagem devido ao risco de 
entupimento de máquinas. 

Sacolas de mercados, farmácias 
e lojas em geral. 

Embalagens simples  

 

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade  

PP: polipropileno 

 

Compostas por material plástico em ambas 
as faces. Possuem reciclagem moderada, 
baixo valor comercial e menor aceitação em 
centros de triagem por serem leves, 
dispersáveis e de processamento mais 
complexo. 

Embalagens de alimentos e 
produtos diversos. 

Embalagens laminadas 

 

(BOPP + alumínio + 
PE; PET + PE; entre 
outros) 

BOPP: polipropileno 
biorientado 

PE: polietileno 

Apresentam difícil reciclagem e baixo valor 
comercial. A separação das camadas é 
tecnicamente complexa, tornando sua 
reciclagem inviável na maioria das 
tecnologias existentes. 

Embalagens de salgadinho, 
chocolate, bolacha, cafés e 
temperos. 
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Tipo Descrição Exemplos 

aterro ou a processos específicos de 
recuperação energética. 

Vidro Material inorgânico, rígido e não poroso, 
amplamente reciclável quando inteiro ou 
com baixa contaminação. No entanto, 
quando quebrado, misturado a outros 
materiais (rótulos plastificados, metais, 
restos orgânicos) ou excessivamente sujo, 
pode ter sua reciclabilidade reduzida ou 
inviabilizada, sendo rejeitado por muitos 
centros de triagem devido ao risco 
operacional. 

Garrafas e frascos de bebidas e 
alimentos, potes de conserva, 
pedaços de vidros quebrados 
oriundos de embalagens 
diversas. 

Têxtil Resíduos provenientes de tecidos naturais, 
sintéticos ou mistos. Podem ter 
reciclabilidade variável, dependendo da 
composição das fibras, do grau de 
contaminação e da presença de elementos 
adicionais (espumas, zíperes, metais, 
elásticos). Em muitos casos, especialmente 
quando úmidos, rasgados ou sujos, 
apresentam baixa viabilidade de reciclagem 
e são rejeitados pelos centros de triagem, 
demandando destinação específica. 

Peças de roupa descartadas, 
retalhos de tecido, estofamentos, 
panos, toalhas, mochilas, bolsas, 
carteiras.  

Eletrônicos Resíduos provenientes de equipamentos 
eletroeletrônicos, compostos por materiais 
diversos como plásticos, metais, vidros, 
placas de circuito e componentes com 
substâncias potencialmente perigosas 
(metais pesados, baterias, capacitores). 
Devido à composição complexa e ao risco 
ambiental, não são aceitos em centros de 
triagem convencionais, exigindo destinação 
obrigatória por meio de logística reversa ou 
pontos de coleta especializados. 

Celulares, carregadores, fones de 
ouvido, pequenos 
eletrodomésticos, controles 
remotos, placas e componentes 
eletrônicos. 

Metal Resíduos constituídos por metais ferrosos 
ou não ferrosos, geralmente apresentando 
alta reciclabilidade quando limpos e sem 
contaminação. No entanto, quando 
misturados a outros materiais (plástico, 
madeira, borracha), oxidados 
excessivamente ou muito sujos, podem ter 
sua aceitação reduzida em centros de 
triagem. A depender do estado e do tipo, 
podem ser destinados à reciclagem, à sucata 
metálica ou ao aterro, quando não houver 
viabilidade técnica. 

Latas de alumínio, latas de aço, 
tampas metálicas, talheres, 
pedaços de fios ou vergalhões. 

Tipo Descrição Exemplos 

Construção Civil Resíduos provenientes de obras, reformas, 
demolições ou manutenções, geralmente 
compostos por materiais inertes ou 
semiperigosos. Em razão do peso, 
contaminação e heterogeneidade, esses 
materiais têm baixa viabilidade de 
reciclagem nos sistemas tradicionais de 
triagem, exigindo destinação específica em 
áreas licenciadas para resíduos da 
construção civil (RCC). 

Concreto, argamassa, restos de 
cimento, blocos e fragmentos de 
revestimentos, dry wall. 

Cerâmica Resíduos derivados de materiais como 
tijolos, telhas, blocos, revestimentos e 
objetos cerâmicos em geral. Por serem 
rígidos, pesados e não-plásticos, não 
possuem viabilidade de reciclagem em 
sistemas comuns e não podem ser 
processados em centros de triagem. Sua 
destinação adequada é o reaproveitamento 
em obras como material de base ou o 
encaminhamento a áreas licenciadas para 
recebimento de resíduos da construção 

Pedaços de pisos e azulejos, 
vasos e louças quebradas, tijolos 
e telhas. 

Perigoso Resíduos que apresentam características de 
periculosidade, como inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, toxicidade, 
patogenicidade ou risco ambiental 
imediato. Por representarem ameaça à 
saúde humana e ao meio ambiente, não 
podem ser encaminhados a centros de 
triagem convencionais e requerem 
destinação específica, seguindo normas 
técnicas e legislação aplicável.  

Pilhas e baterias, produtos 
químicos, tintas, solventes, óleos 
lubrificantes, aerossóis. 

Lâmpadas Resíduos provenientes de diferentes tipos 
de lâmpadas. Por conterem componentes 
sensíveis, especialmente mercúrio nas 
fluorescentes, exigem manuseio e descarte 
específicos para evitar riscos à saúde e ao 
meio ambiente, normalmente à logística 
reversa.  

Lâmpadas fluorescentes 
compactas, tubulares, LED, 
halógenas e modelos de vapor 
metálico, de sódio ou de 
mercúrio, 

Hospitalar Resíduos provenientes de fármacos 
vencidos, parcialmente usados ou 
descartados de forma inadequada, além de 
suas embalagens contaminadas. Por 
conterem substâncias químicas ativas, 
muitos apresentam características de 
toxicidade, persistência ambiental e risco 
direto à saúde humana, devendo ser 

Medicamentos vencidos ou não, 
ampolas, seringas, canetas de 
insulina.  

 
Tipo Descrição Exemplos 

Plástico duro  

 

PP: polipropileno 

PEAD/HDPE: 
polietileno de alta 
densidade 

OS: poliestireno 

Materiais rígidos, com alta reciclabilidade e 
ampla aceitação em centros de triagem. 
Possuem bom valor comercial e são 
facilmente reprocessáveis. 

Embalagens de produtos de 
limpeza e alimentos, brinquedos, 
potes e frascos diversos. 

PET 

 

PET: polietileno 
tereftalato 

Apresenta altíssima reciclabilidade, 
elevado valor comercial e grande aceitação 
em cooperativas e recicladoras. 

Garrafas de bebidas alcoólicas e 
não alcoólicas, de qualquer 
litragem. 

Sacos e sacolas  

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade 

PELBD: polietileno 
linear de baixa 
densidade 

Apresentam reciclagem moderada a difícil, 
baixo valor comercial e aceitação limitada 
em centros de triagem devido ao risco de 
entupimento de máquinas. 

Sacolas de mercados, farmácias 
e lojas em geral. 

Embalagens simples  

 

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade  

PP: polipropileno 

 

Compostas por material plástico em ambas 
as faces. Possuem reciclagem moderada, 
baixo valor comercial e menor aceitação em 
centros de triagem por serem leves, 
dispersáveis e de processamento mais 
complexo. 

Embalagens de alimentos e 
produtos diversos. 

Embalagens laminadas 

 

(BOPP + alumínio + 
PE; PET + PE; entre 
outros) 

BOPP: polipropileno 
biorientado 

PE: polietileno 

Apresentam difícil reciclagem e baixo valor 
comercial. A separação das camadas é 
tecnicamente complexa, tornando sua 
reciclagem inviável na maioria das 
tecnologias existentes. 

Embalagens de salgadinho, 
chocolate, bolacha, cafés e 
temperos. 
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Tipo Descrição Exemplos 

descartados em farmácias, postos de saúde 
ou outros centros específicos de coleta.  

Cartonado (“Tetrapak”) Embalagens multicamadas compostas por 
papel, plástico e, em alguns casos, 
alumínio. Apesar de tecnicamente 
recicláveis, exigem processos industriais 
específicos que nem sempre estão 
disponíveis regionalmente, o que limita sua 
aceitação em centros de triagem. Quando 
coletadas seletivamente, devem ser 
encaminhadas para cooperativas ou 
indústrias habilitadas a separar as camadas 
e reutilizar o material. 

Caixas de leite, de sucos, de 
caldos e similares. 

Papelão Materiais fibrosos derivados de celulose, 
amplamente recicláveis e com boa 
aceitação em centros de triagem, desde que 
estejam limpos e secos. Quando 
contaminados por gordura, alimentos ou 
umidade excessiva, perdem sua 
reciclabilidade e passam a exigir destinação 
diferenciada. Incluem desde embalagens 
simples até estruturas mais rígidas, sendo 
uma das frações mais valorizadas na cadeia 
da reciclagem. 

Caixas de papelão, embalagens 
de papel, revistas, cadernos, 
folhas diversas. 

Misto Materiais compostos por dois ou mais tipos 
de resíduos integrados de forma que não é 
possível separá-los manualmente nem 
identificar um tipo predominante. Por 
combinarem componentes com diferentes 
reciclabilidades, muitas vezes incluindo 
partes metálicas, plásticas, borracha, vidro 
ou eletrônicos, tornam inviável seu 
encaminhamento a processos 
convencionais de triagem. Em geral, 
exigem destinação específica ou descarte 
em aterro licenciado. 

Peças de eletrodomésticos, 
componentes automotivos, 
estruturas mistas de 
equipamentos diversos. 

Fibra de Vidro Material composto por filamentos de vidro 
unidos por resinas sintéticas, formando um 
compósito de alta resistência e baixa 
reciclabilidade. Por ser difícil de triturar e 
separar, além de liberar partículas 
potencialmente nocivas quando 
manipulado, não é aceito em centros de 
triagem convencionais. Sua destinação 
adequada costuma ser feita em aterros 
industriais ou por empresas especializadas 
em coprocessamento. 

Pranchas, caixas térmicas 
reforçadas, telhas, peças 
automotivas ou náuticas. 

Tipo Descrição Exemplos 

Construção Civil Resíduos provenientes de obras, reformas, 
demolições ou manutenções, geralmente 
compostos por materiais inertes ou 
semiperigosos. Em razão do peso, 
contaminação e heterogeneidade, esses 
materiais têm baixa viabilidade de 
reciclagem nos sistemas tradicionais de 
triagem, exigindo destinação específica em 
áreas licenciadas para resíduos da 
construção civil (RCC). 

Concreto, argamassa, restos de 
cimento, blocos e fragmentos de 
revestimentos, dry wall. 

Cerâmica Resíduos derivados de materiais como 
tijolos, telhas, blocos, revestimentos e 
objetos cerâmicos em geral. Por serem 
rígidos, pesados e não-plásticos, não 
possuem viabilidade de reciclagem em 
sistemas comuns e não podem ser 
processados em centros de triagem. Sua 
destinação adequada é o reaproveitamento 
em obras como material de base ou o 
encaminhamento a áreas licenciadas para 
recebimento de resíduos da construção 

Pedaços de pisos e azulejos, 
vasos e louças quebradas, tijolos 
e telhas. 

Perigoso Resíduos que apresentam características de 
periculosidade, como inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, toxicidade, 
patogenicidade ou risco ambiental 
imediato. Por representarem ameaça à 
saúde humana e ao meio ambiente, não 
podem ser encaminhados a centros de 
triagem convencionais e requerem 
destinação específica, seguindo normas 
técnicas e legislação aplicável.  

Pilhas e baterias, produtos 
químicos, tintas, solventes, óleos 
lubrificantes, aerossóis. 

Lâmpadas Resíduos provenientes de diferentes tipos 
de lâmpadas. Por conterem componentes 
sensíveis, especialmente mercúrio nas 
fluorescentes, exigem manuseio e descarte 
específicos para evitar riscos à saúde e ao 
meio ambiente, normalmente à logística 
reversa.  

Lâmpadas fluorescentes 
compactas, tubulares, LED, 
halógenas e modelos de vapor 
metálico, de sódio ou de 
mercúrio, 

Hospitalar Resíduos provenientes de fármacos 
vencidos, parcialmente usados ou 
descartados de forma inadequada, além de 
suas embalagens contaminadas. Por 
conterem substâncias químicas ativas, 
muitos apresentam características de 
toxicidade, persistência ambiental e risco 
direto à saúde humana, devendo ser 

Medicamentos vencidos ou não, 
ampolas, seringas, canetas de 
insulina.  

 
Tipo Descrição Exemplos 

Plástico duro  

 

PP: polipropileno 

PEAD/HDPE: 
polietileno de alta 
densidade 

OS: poliestireno 

Materiais rígidos, com alta reciclabilidade e 
ampla aceitação em centros de triagem. 
Possuem bom valor comercial e são 
facilmente reprocessáveis. 

Embalagens de produtos de 
limpeza e alimentos, brinquedos, 
potes e frascos diversos. 

PET 

 

PET: polietileno 
tereftalato 

Apresenta altíssima reciclabilidade, 
elevado valor comercial e grande aceitação 
em cooperativas e recicladoras. 

Garrafas de bebidas alcoólicas e 
não alcoólicas, de qualquer 
litragem. 

Sacos e sacolas  

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade 

PELBD: polietileno 
linear de baixa 
densidade 

Apresentam reciclagem moderada a difícil, 
baixo valor comercial e aceitação limitada 
em centros de triagem devido ao risco de 
entupimento de máquinas. 

Sacolas de mercados, farmácias 
e lojas em geral. 

Embalagens simples  

 

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade  

PP: polipropileno 

 

Compostas por material plástico em ambas 
as faces. Possuem reciclagem moderada, 
baixo valor comercial e menor aceitação em 
centros de triagem por serem leves, 
dispersáveis e de processamento mais 
complexo. 

Embalagens de alimentos e 
produtos diversos. 

Embalagens laminadas 

 

(BOPP + alumínio + 
PE; PET + PE; entre 
outros) 

BOPP: polipropileno 
biorientado 

PE: polietileno 

Apresentam difícil reciclagem e baixo valor 
comercial. A separação das camadas é 
tecnicamente complexa, tornando sua 
reciclagem inviável na maioria das 
tecnologias existentes. 

Embalagens de salgadinho, 
chocolate, bolacha, cafés e 
temperos. 
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Fonte: tabela elaborada pela autora.

2.1.5 Educação ambiental

As atividades de educação ambiental desenvolvidas na Operação Enre-
de abrangem ações em espaços formais e não-formais de ensino, reforçando 
a compreensão de que a educação ambiental é um processo contínuo, crítico 
e emancipador, conforme defendem autores como Loureiro (2012), Reigota 
(1994) e Jacobi (2003). Estudos apontam que práticas vivenciais e contextu-
alizadas fortalecem a percepção socioambiental, promovem o sentimento de 
pertencimento e ampliam a tomada de decisão informada em comunidades 
vulneráveis (Unesco, 2014; Carvalho, 2004). Assim, as ações educativas do 
projeto não apenas sensibilizam, mas contribuem para a cidadania socioam-
biental e para a transformação das relações entre sociedade e natureza.

As atividades em espaço formal, realizadas em sala de aula, contemplam 
todas as etapas da educação, do ensino infantil ao ensino superior, incluin-
do turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Os conteúdos abordam 
mudanças climáticas, conservação de manguezais e ecossistemas costeiros, 
lixo no mar e gestão de resíduos sólidos. As aulas são planejadas e adaptadas 
conforme a faixa etária, habilidades e competências previstas na Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC), garantindo adequação pedagógica e apro-
fundamento progressivo. Essas ações ocorrem principalmente em escolas do 
Jardim São Manoel, mas também em unidades de Santos, Guarujá e São 
Vicente, especialmente naquelas próximas ao estuário, onde a comunidade 

 
Tipo Descrição Exemplos 

Plástico duro  

 

PP: polipropileno 

PEAD/HDPE: 
polietileno de alta 
densidade 

OS: poliestireno 

Materiais rígidos, com alta reciclabilidade e 
ampla aceitação em centros de triagem. 
Possuem bom valor comercial e são 
facilmente reprocessáveis. 

Embalagens de produtos de 
limpeza e alimentos, brinquedos, 
potes e frascos diversos. 

PET 

 

PET: polietileno 
tereftalato 

Apresenta altíssima reciclabilidade, 
elevado valor comercial e grande aceitação 
em cooperativas e recicladoras. 

Garrafas de bebidas alcoólicas e 
não alcoólicas, de qualquer 
litragem. 

Sacos e sacolas  

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade 

PELBD: polietileno 
linear de baixa 
densidade 

Apresentam reciclagem moderada a difícil, 
baixo valor comercial e aceitação limitada 
em centros de triagem devido ao risco de 
entupimento de máquinas. 

Sacolas de mercados, farmácias 
e lojas em geral. 

Embalagens simples  

 

 

PEBD/LPDE: 
polietileno de baixa 
densidade  

PP: polipropileno 

 

Compostas por material plástico em ambas 
as faces. Possuem reciclagem moderada, 
baixo valor comercial e menor aceitação em 
centros de triagem por serem leves, 
dispersáveis e de processamento mais 
complexo. 

Embalagens de alimentos e 
produtos diversos. 

Embalagens laminadas 

 

(BOPP + alumínio + 
PE; PET + PE; entre 
outros) 

BOPP: polipropileno 
biorientado 

PE: polietileno 

Apresentam difícil reciclagem e baixo valor 
comercial. A separação das camadas é 
tecnicamente complexa, tornando sua 
reciclagem inviável na maioria das 
tecnologias existentes. 

Embalagens de salgadinho, 
chocolate, bolacha, cafés e 
temperos. 
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vivencia cotidianamente os impactos do lixo.
As atividades em espaço não-formal incluem vivências em campo na 

área de atuação da Operação Enrede e em outros pontos de manguezal do 
estuário de Santos, considerando a viabilidade de deslocamento das escolas 
atendidas. Nessas práticas, o objetivo central é promover o estudo do meio, 
fortalecer o pertencimento territorial e valorizar ecossistemas essenciais para 
a qualidade de vida das comunidades locais.

Durante as visitas, os alunos observam a fauna local, como aves e ca-
ranguejos, aprendem a diferenciar espécies de mangue e compreendem o 
funcionamento hidrodinâmico do estuário. Também participam de ativida-
des práticas de monitoramento ambiental, como as realizadas por meio do 
programa Guardiões da Maré. Além disso, executam coletas e triagem de 
resíduos, aprendendo a identificar materiais, suas rotas de destinação (coleta 
seletiva, logística reversa ou tratamento especial) e os impactos associados ao 
descarte inadequado.

2.1.5.1 Guardiões da maré

Além das atividades pontuais e das jornadas de educação ambiental, 
realizadas sob demanda, atendendo diferentes escolas, a Operação Enrede 
desenvolve também o programa de educação ambiental Guardiões da Maré, 
em parceria com a AMEI Vera Lúcia Machado Massis, na Cidade Náutica 
(São Vicente/SP). Trata-se de um programa contínuo, estruturado ao longo 
do ano letivo, com foco no monitoramento ambiental participativo de uma 
área de manguezal próxima à escola (Figura 3).

Figura 3 - Aula em espaço não-formal do programa Guardiões da Maré

Fonte: INMAR. Galeria de fotos. 2025. Disponível em: https://www.inmar.org.br/
operacao-enrede/.
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O programa combina atividades em espaço formal, nas quais os alunos 
aprendem sobre temas específicos relacionados ao manguezal, como fauna, 
flora, hidrodinâmica, resíduos sólidos, serviços ecossistêmicos, impactos am-
bientais e práticas de conservação, e atividades em espaço não formal, em 
que os estudantes realizam estudos do meio de forma ativa. 

Nessas atividades de campo, observam o comportamento da avifauna 
(alimentação, descanso, disputa por território), identificam caranguejos e 
outros organismos do manguezal, analisam atividades humanas no território 
(desde impactos negativos, como descarte irregular de resíduos, até práticas 
de subsistência, como a pesca artesanal), realizam mutirões de limpeza e par-
ticipam de oficinas de reaproveitamento têxtil.

Os professores da escola também são atendidos pelo projeto, por meio 
de trilhas formativas realizadas tanto na área da Operação Enrede quanto 
em outros manguezais da região, especialmente aqueles que são referência 
em restauração ambiental, como o Manguezal do Rio do Peixe, Perequê, 
em Guarujá/SP. Essas trilhas ampliam a formação docente em ecossistemas 
costeiros e fortalecem a integração dos conteúdos com a prática pedagógica.

O programa é organizado em conteúdos semestrais, contemplando: 5 
aulas teóricas, 4 aulas práticas, 2 oficinas de reaproveitamento têxtil e 2 tri-
lhas formativas para professores a cada semestre. Ao todo, são atendidos 
cerca de 170 alunos e aproximadamente 20 professores, consolidando o 
Guardiões da Maré como uma iniciativa de educação ambiental continuada 
e territorializada.

2.1.6 Feira de troca

A Operação Enrede avalia a viabilidade de implementar uma moeda 
social na comunidade do Jardim São Manoel, adotando uma estratégia pi-
loto por meio das Feiras de Troca de Resíduos. Nesta primeira etapa, os 
moradores entregam 2 kg de resíduos plásticos duros higienizados em troca 
de uma cesta básica (Figura 4). Esse mecanismo não só promove a economia 
circular, evitando que os resíduos descartados acabem nos manguezais ou no 
mar, mas também empodera a comunidade ao mostrar que o lixo tem valor 
econômico.
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Figura 4 - 2ª Feira de Troca de Resíduos Enrede 

Fonte: INMAR. Galeria de fotos. 2025. Disponível em: https://www.inmar.org.br/
operacao-enrede/.

Por meio das feiras, os participantes aprendem na prática a separar os 
diferentes tipos de resíduos, a importância da reciclagem e os caminhos para 
destinação adequada e passam a entender que seus resíduos podem gerar 
valor. Essa abordagem pedagógica está alinhada aos princípios da economia 
circular, que estimula a sustentabilidade local por meio de ciclos virtuosos de 
reaproveitamento e retorno de materiais ao sistema produtivo.

Além disso, a experiência das feiras prepara o terreno para uma moeda 
social estruturada: uma ferramenta de incentivo que valoriza a participação 
cidadã e estimula a cooperação comunitária. A moeda social tem sido usada 
em outras iniciativas para recompensar práticas sustentáveis e fortalecer a 
coesão econômica local.

Após a troca, os resíduos coletados pela Operação Enrede são reven-
didos a catadores locais, fechando o ciclo: a comunidade é beneficiada pela 
entrega correta do lixo, os materiais retornam para a cadeia de reciclagem e 
a renda permanece no território, fortalecendo a economia de base local (mo-
delo semelhante ao observado em projetos como o Recicla Comunidade, no 
Rio de Janeiro, e Eco Comunidade, em Guarujá/SP).

2.1.7 Restauração de manguezal e ciência cidadã
A área de manguezal adjacente ao sistema de ecobarreiras, utilizada 

como bioindicador da efetividade da intervenção, é monitorada com base 
em três parâmetros principais: a taxa de acúmulo de resíduos, o desenvol-
vimento de mudas por regeneração natural e o retorno da biodiversidade. 
Esses indicadores permitem avaliar não apenas o desempenho da estrutura 
na retenção de resíduos, mas também sua contribuição para a recuperação 
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ecológica do ecossistema.
A taxa de acúmulo de resíduos é acompanhada por meio da metodolo-

gia padronizada do Programa Blue Keepers para coletas amostrais. De forma 
sazonal, são realizadas coletas em quadrantes fixos previamente delimitados, 
nos quais se identifica a marca dos resíduos coletados e se quantifica o núme-
ro de itens por metro quadrado. A repetição sistemática desse procedimento 
permite comparar, estação após estação, a densidade de resíduos presentes 
no manguezal e detectar tendências de aumento, estabilidade ou redução, 
possibilitando a mensuração precisa da evolução do acúmulo de resíduos ao 
longo do tempo.

Para garantir maior confiabilidade aos dados, as coletas são realizadas 
somente quando há evidências claras de alto acúmulo de resíduos no man-
guezal. Esses cenários costumam ocorrer após períodos de chuvas intensas e 
durante marés de sizígia, quando a combinação entre maior aporte hídrico 
e variação extrema do nível da maré favorece o transporte e a deposição de 
resíduos na área monitorada. Essa estratégia assegura que as medições re-
presentem condições críticas reais de acúmulo, fortalecendo a robustez das 
análises ao longo das estações.

O monitoramento do desenvolvimento de mudas por regeneração na-
tural, consiste em acompanhar as novas plântulas de mangue que emergem 
espontaneamente na área, sem intervenção direta da equipe técnica. As cam-
panhas são realizadas sazonalmente em doze quadrantes fixos de 1 m², pre-
viamente demarcados. Em cada quadrante são contabilizadas as mudas em 
desenvolvimento e aferidas suas alturas, que são posteriormente classificadas 
em três categorias: Classe I – até 30 cm; Classe II – entre 31 e 60 cm; e Classe 
III – entre 61 cm e 1,5 m. Esse procedimento permite avaliar a dinâmica na-
tural de regeneração do manguezal e identificar tendências de recuperação 
ecológica ao longo do tempo.

A coleta desses dados é realizada por meio de uma abordagem de ci-
ência cidadã, na qual moradores da comunidade local, contratados e capa-
citados pelo Instituto Nova Maré, participam diretamente das atividades de 
campo. Esse modelo de engajamento fortalece o vínculo entre conservação 
ambiental e participação social, ampliando a legitimidade do monitoramen-
to e promovendo a educação ambiental na prática.

 A ciência cidadã tem sido reconhecida globalmente como uma 
ferramenta valiosa para ampliar a escala de coleta de dados, fortalecer o 
senso de pertencimento territorial e melhorar a qualidade das informações 
ambientais, conforme apontado por iniciativas internacionais como a Citizen 
Science Global Partnership (CSGP) (2021) e os guias metodológicos do Progra-
ma das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma, 2020) e da Unesco 
(2021), que destacam seu papel na gestão de ecossistemas costeiros e na cons-
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trução de soluções baseadas na natureza.
O retorno da biodiversidade na área de manguezal adjacente é avaliado 

por meio de observações qualitativas da presença de caranguejos e do avis-
tamento de aves. No início do projeto, não havia registro de caranguejos na 
área monitorada, um indicativo claro de degradação ambiental. Após apro-
ximadamente seis meses de operação da ecobarreira e de redução contínua 
do aporte de resíduos, começaram a surgir os primeiros indivíduos. Com 
cerca de 18 meses de atividades, já se observa a presença constante de aratu-
-marinheiro (caranguejo-arborícola, Aratus pisonii) e caranguejo-uçá (Ucides
cordatus), duas espécies típicas de manguezais saudáveis. O monitoramento 
desses crustáceos segue um método qualitativo sistemático, baseado no com-
portamento e ocupação do habitat.

No caso da avifauna, o monitoramento evoluiu de observações exclusi-
vamente qualitativas para um protocolo quantitativo próprio, desenvolvido 
para refletir as especificidades ecológicas do estuário e as condições opera-
cionais da Operação Enrede. Esse protocolo estabelece critérios de esforço 
amostral, horários de observação, distâncias, tipos de registro e categorização 
comportamental, garantindo maior rigor na coleta e na comparabilidade dos 
dados ao longo do tempo.

O monitoramento de aves é conduzido sob a abordagem da ciência 
cidadã, envolvendo diretamente os moradores do Jardim São Manoel contra-
tados pelo projeto. A presença constante dessas pessoas no território, aliada 
ao seu conhecimento empírico e vivência cotidiana, favorece a coleta sistemá-
tica de informações, amplia a capacidade de detecção de mudanças na fauna 
e fortalece o vínculo entre comunidade e conservação. Essa estratégia, além 
de gerar dados de qualidade, promove educação ambiental, pertencimento 
territorial e protagonismo comunitário na gestão socioambiental.

Para o desenvolvimento do protocolo de monitoramento, foram adota-
das como principais referências técnicas:

• “Pequeno Manual da Ciência Cidadã”, da SAVE Brasil (2020), que 
orienta metodologias participativas e práticas de engajamento social 
voltadas à conservação;
• “Protocolo para Monitoramento de Comunidades de Aves em Uni-
dades de Conservação Federais”, do ICMBio, que fornece diretrizes pa-
dronizadas de esforço amostral, métodos de registro e análise de dados.

O protocolo desenvolvido para o monitoramento da avifauna está sin-
tetizado na Tabela 2.
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Tabela 2 - Protocolo de monitoramento de avifauna aplicado na Operação 
Enrede

Fonte: tabela elaborada pela autora.

O protocolo de monitoramento de avifauna foi adaptado para atender 
às particularidades do estuário urbano e aos objetivos de inclusão comuni-
tária da Operação Enrede. O tempo de observação por ponto foi ampliado 
para 20 minutos, facilitando o trabalho de observadores sem experiência 
prévia. O método espacial também foi ajustado: em vez do círculo padrão 
de 50 m, adotou-se um semicírculo orientado às áreas vegetadas, com raio 
variável entre 50 e 100 m conforme a visibilidade. A frequência das campa-
nhas passou a ser quinzenal, permitindo captar variações ecológicas que o 
monitoramento mensal não detectaria. Por fim, o horário de observação foi 
flexibilizado para acompanhar o ciclo das marés, fator determinante para 
o comportamento das aves aquáticas, aumentando a representatividade e a 
qualidade dos dados coletados.

2.2 Resultados

Na presente seção, sintetizam-se os principais resultados gerados duran-
te os primeiros 18 meses de execução operacional do projeto, compreendidos 
entre abril de 2024 e outubro de 2025.

2.2.1 Remoção de resíduos

As coletas realizadas pela Operação Enrede abrangem quatro ambientes 
distintos: (i) a ecobarreira, monitorada diariamente de segunda a sexta-feira, 
excetuando feriados; (ii) a área de manguezal adjacente utilizada como bioin-
dicador; (iii) o canal afluente que deságua nas proximidades da estrutura de 
barramento; e (iv) as Feiras de Troca de Resíduos, onde também ocorre a 
triagem do material recebido (Figura 5). 

Método de Amostragem Descrição 

Ponto Fixo 2 pontos diferentes; observações de 20 minutos de duração; range 
entre 50 e 110m.  

Periodicidade  Quinzenal.  

Horário das Observações Preferencialmente durante os períodos de maré baixa, quando os 
bancos de lama ficam expostos e atraem aves aquáticas e limícolas 
em busca de alimento. O horário exato de cada campanha é ajustado 
de acordo com a tábua de maré. 
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Figura 5 - À esquerda, manguezal monitorado; à direita, canal afluente 

Fonte: INMAR. Galeria de fotos. 2025. Disponível em: https://www.inmar.org.br/
operacao-enrede/.

A Tabela 3, apresentada a seguir, sintetiza os resultados das coletas em 
termos de massa total e por ambiente monitorado. 

Tabela 3 -  Resultados de 18 meses de coletas na Operação Enrede 

 

Tipologia Total Ecobarreira Manguezal Canal Feira 

Madeira 2.905,665 3,555 1.900,860 1.001,25 - 

Plástico duro 1.628,428 220,022 150,370 80,53 1.227,506 

Rejeito 391,853 219,538 119,445 52,87 - 

Borracha 380,876 180,288 180,718 19,87 - 

Espuma 326,651 17,191 307,120 2,34 - 

Embalagem simples 291,331 168,635 88,586 34,11 - 

Têxtil 266,798 64,578 168,030 34,19 - 

Saco/Sacola 241,078 52,446 174,712 13,92 - 

PET 236,006 130,671 32,205 23,13 - 

Vidro 185,927 61,350 87,657 36,92 - 

Isopor 182,44 68,453 86,847 27,14 - 

Metal 82,888 24,802 42,626 15,46 - 

Embalagem laminada 69,165 46,751 21,054 1,36 - 

Cerâmica 68,57 - 67,350 1,22 - 

Eletrônico 54,062 29,472 24,590 - - 

Construção Civil 43,8 - 42,390 0,55 - 

Cartonado 37,611 24,364 11,567 1,68 - 

Misto 36,895 - 21,960 14,35 - 

Perigoso 33,252 4,237 29,015 - - 

Papelão 20,354 10,269 9,885 0,2 - 

Madeirite 7,08 - 7,080 - - 

Hospitalar 3,092 1,087 1,835 0,17 - 

Lâmpada 1,17 0,620 0,19 0,36 - 

Cera 0,765 - 0,595 0,17 - 

Fibra de vidro 0,445 - 0,445 - - 

Silicone 0,036 - 0,036 - - 

Total 7.496,238 1.328,329 3.577,168 1.361,79 1.227,506 
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Fonte: tabela elaborada pela autora.

Além da pesagem dos resíduos por tipologia, também é realizada a con-
tagem de itens específicos, selecionados conforme sua alta frequência nas 
coletas, maior potencial de reciclabilidade e valor comercial, ou ainda pela 
periculosidade e necessidade de destinação especial. Esses “itens de desta-
que” encontram-se compilados na Tabela 4.

Tabela 4 - Itens de destaque coletados em 18 meses na Operação Enrede 

* Devido à quantidade significativamente elevada, as garrafas PET coletadas no 
canal e nas feiras de troca não foram contabilizadas individualmente.

Fonte: tabela elaborada pela autora.

Tipologia Total Ecobarreira Manguezal Canal Feira 

Madeira 2.905,665 3,555 1.900,860 1.001,25 - 

Plástico duro 1.628,428 220,022 150,370 80,53 1.227,506 

Rejeito 391,853 219,538 119,445 52,87 - 

Borracha 380,876 180,288 180,718 19,87 - 

Espuma 326,651 17,191 307,120 2,34 - 

Embalagem simples 291,331 168,635 88,586 34,11 - 

Têxtil 266,798 64,578 168,030 34,19 - 

Saco/Sacola 241,078 52,446 174,712 13,92 - 

PET 236,006 130,671 32,205 23,13 - 

Vidro 185,927 61,350 87,657 36,92 - 

Isopor 182,44 68,453 86,847 27,14 - 

Metal 82,888 24,802 42,626 15,46 - 

Embalagem laminada 69,165 46,751 21,054 1,36 - 

Cerâmica 68,57 - 67,350 1,22 - 

Eletrônico 54,062 29,472 24,590 - - 

Construção Civil 43,8 - 42,390 0,55 - 

Cartonado 37,611 24,364 11,567 1,68 - 

Misto 36,895 - 21,960 14,35 - 

Perigoso 33,252 4,237 29,015 - - 

Papelão 20,354 10,269 9,885 0,2 - 

Madeirite 7,08 - 7,080 - - 

Hospitalar 3,092 1,087 1,835 0,17 - 

Lâmpada 1,17 0,620 0,19 0,36 - 

Cera 0,765 - 0,595 0,17 - 

Fibra de vidro 0,445 - 0,445 - - 

Silicone 0,036 - 0,036 - - 

Total 7.496,238 1.328,329 3.577,168 1.361,79 1.227,506 

 

Item Quantidade Ecobarreira Manguezal Canal 

Pino/Eppendorf 6.723 2.846 3.403 474 

PET* 4.122 2.695 677 - 

Tampinha 3.119 906 1.977 236 

Haste 1.002 183 732 169 

Isqueiro 517 327 160 30 

Canudo 403 49 268 4 

Hospitalar 357 218 102 37 

Chinelo 199 164 35 - 

Perigoso 98 58 40 - 

Lâmpada 94 45 31 18 

Eletrônico 17 12 3 2 

 

Tipologia Total Ecobarreira Manguezal Canal Feira 

Madeira 2.905,665 3,555 1.900,860 1.001,25 - 

Plástico duro 1.628,428 220,022 150,370 80,53 1.227,506 

Rejeito 391,853 219,538 119,445 52,87 - 

Borracha 380,876 180,288 180,718 19,87 - 

Espuma 326,651 17,191 307,120 2,34 - 

Embalagem simples 291,331 168,635 88,586 34,11 - 

Têxtil 266,798 64,578 168,030 34,19 - 

Saco/Sacola 241,078 52,446 174,712 13,92 - 

PET 236,006 130,671 32,205 23,13 - 

Vidro 185,927 61,350 87,657 36,92 - 

Isopor 182,44 68,453 86,847 27,14 - 

Metal 82,888 24,802 42,626 15,46 - 

Embalagem laminada 69,165 46,751 21,054 1,36 - 

Cerâmica 68,57 - 67,350 1,22 - 

Eletrônico 54,062 29,472 24,590 - - 

Construção Civil 43,8 - 42,390 0,55 - 

Cartonado 37,611 24,364 11,567 1,68 - 

Misto 36,895 - 21,960 14,35 - 

Perigoso 33,252 4,237 29,015 - - 

Papelão 20,354 10,269 9,885 0,2 - 

Madeirite 7,08 - 7,080 - - 

Hospitalar 3,092 1,087 1,835 0,17 - 

Lâmpada 1,17 0,620 0,19 0,36 - 

Cera 0,765 - 0,595 0,17 - 

Fibra de vidro 0,445 - 0,445 - - 

Silicone 0,036 - 0,036 - - 

Total 7.496,238 1.328,329 3.577,168 1.361,79 1.227,506 
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Além da maior diversidade de resíduos no manguezal, também é pos-
sível observar que esse ambiente acumula resíduos que demandam maior 
tempo de decomposição e têm potencial poluidor elevado, como madeira 
tratada, metais, espuma e têxteis. Esses materiais, muitas vezes de difícil re-
moção e provenientes de descarte irregular de grandes objetos, indicam que 
o manguezal funciona como um ponto final de deposição para resíduos que 
escapam dos sistemas formais de coleta. Isso reforça o papel dos manguezais 
como ambientes de acúmulo crônico, nos quais resíduos de longa permanên-
cia se concentram, muitas vezes invisibilizados pela vegetação e pela ausência 
de ações regulares de limpeza.

Por outro lado, a ecobarreira, apesar de interceptar uma massa total 
menor de resíduos, mostra maior eficiência na retenção precoce de resíduos 
flutuantes, especialmente os plásticos mais leves e de uso cotidiano, como 
garrafas PET, embalagens e plásticos duros. Isso sugere que, enquanto o man-
guezal reflete um histórico acumulado e complexo de contaminação, a eco-
barreira revela o que está em circulação ativa no sistema hídrico, funcionan-
do como uma amostragem mais imediata do consumo e descarte urbano.

Essas diferenças também ajudam a compreender a complementaridade 
entre as estratégias de monitoramento e manejo ambiental: a ecobarreira 
atua como uma medida preventiva e de contenção de resíduos antes que 
alcancem áreas sensíveis, enquanto o monitoramento no manguezal permite 
avaliar o impacto residual e as falhas do sistema, além de evidenciar padrões 
de exclusão socioambiental. O contraste entre os dois ambientes, portanto, 
não apenas revela padrões distintos de acúmulo de resíduos, mas também 
reflete desigualdades territoriais, carências em políticas públicas e vulnerabi-
lidades ambientais agravadas pelas mudanças climáticas.

Portanto, a análise integrada dos dois ambientes reforça a importância 
de políticas públicas combinadas, que incluam tanto a contenção de resídu-
os em sua origem quanto ações corretivas em ecossistemas já impactados.

2.2.3 Coletas Amostrais: Metodologia Blue Keepers

A primeira campanha, realizada no outono de 2024, registrou a maior 
densidade de resíduos, com média de 34,42 itens/m². Esse valor reflete o ce-
nário anterior à consolidação das ações de contenção, quando o manguezal 
ainda recebia livremente os resíduos transportados pelas marés e drenagens 
urbanas.

Nos ciclos subsequentes, já após a instalação e operação contínua da 
ecobarreira, observou-se uma queda expressiva na quantidade de resíduos 
que atingiram a área monitorada. No inverno de 2024, a densidade foi de 
18,48 itens/m²; na primavera, 10,68 itens/m²; no verão de 2025, 16,56 
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itens/m²; no outono de 2025, 11,82 itens/m²; e no inverno de 2025, 16,68 
itens/m².

Embora ainda ocorram oscilações influenciadas por fatores hidrodinâ-
micos (chuvas intensas, marés de sizígia, aporte de cursos d’água), os valores 
posteriores à implantação da ecobarreira permanecem consistentemente in-
feriores ao primeiro registro. Isso demonstra que a barreira funciona como 
um sistema de retenção primária, reduzindo substancialmente a quantidade 
de resíduos que avançam em direção ao manguezal.

Os resultados demonstram que a ecobarreira desempenha papel cen-
tral na redução do aporte de resíduos para o manguezal, funcionando como 
um dispositivo de contenção eficaz. A queda média de 57% na densidade 
de resíduos acumulados evidencia que a barreira limita significativamente o 
transporte de materiais flutuantes para áreas sensíveis.

2.2.4 Educação ambiental, feira de troca e voluntariado

Durante os primeiros 18 meses de atividades operacionais, 2.133 pes-
soas foram diretamente impactadas pelas ações de educação ambiental, de-
senvolvidas em três municípios da Baixada Santista: Santos, Guarujá e São 
Vicente. Ao todo, foram realizadas 64 aulas, sendo 37 em espaços formais de 
ensino e 27 em espaços não formais. As atividades contemplaram todas as 
faixas educacionais: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, 
EJA e Ensino Superior, sempre com conteúdo adaptado às especificidades 
etárias e alinhados à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), garantindo 
coerência pedagógica e relevância socioambiental.

Foram atendidas 10 unidades da rede pública de ensino, além de um 
programa socioeducacional (Programa Beco Limpo), uma aldeia indígena 
(Aldeia Kalipety, Terra Indígena Tenondé Porã), e duas instituições de en-
sino superior norte-americanas (Lafayette College e Georgia State University). 
Também houve participação em eventos comunitários, ampliando a difusão 
de conhecimento e o alcance territorial das ações de sensibilização.

Como instrumento de fortalecimento comunitário e estímulo à eco-
nomia circular, foram promovidas 5 edições da Feira de Troca de Resíduos 
Enrede, beneficiando 408 pessoas com a troca de resíduos por alimentos. No 
total, foram distribuídos 50 panetones (na edição piloto) e 426 cestas básicas, 
resultando em mais de 2,7 toneladas de alimentos destinados à população 
local. Essa estratégia reforça o caráter socioambiental integrado da iniciati-
va, aliando redução de passivos ambientais ao fortalecimento da segurança 
alimentar.

As ações de voluntariado também desempenharam um papel central na 
mobilização social promovida pela Operação Enrede, fortalecendo o senso 
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de corresponsabilidade ambiental e ampliando a capacidade operacional do 
projeto. No período analisado, 416 voluntários participaram das atividades, 
incluindo moradores do Jardim São Manoel, representantes da sociedade 
civil organizada, como o Instituto Supereco e o EcoSurf, além de estudan-
tes vinculados a instituições de ensino superior, como o Student Chapter da 
UNIFESP. 

O projeto também contou com significativa adesão de voluntariado 
corporativo, envolvendo colaboradores de empresas como Braskem, Santos 
Brasil, Coca-Cola Femsa e Cofco International (Figura 6). A diversidade e o 
compromisso desses grupos ampliam o impacto das ações, fortalecem redes 
de cooperação e consolidam uma cultura de cuidado com os manguezais e 
com o estuário da Baixada Santista.

Figura 6 - Voluntariado corporativo com Santos Brasil 

Fonte: INMAR. Galeria de fotos. 2025. Disponível em: https://www.inmar.org.br/
operacao-enrede/.

2.2.5 Monitoramento de avifauna

Nos quatro monitoramentos já realizados, foram registradas 19 espécies 
de avifauna, demonstrando a diversidade presente no estuário. A espécie mais 
frequente foi o guará-vermelho (Eudocimus ruber) com 85 indivíduos avistados, 
um indicativo importante da qualidade ambiental do manguezal, dado seu há-
bito alimentar e sensibilidade às alterações do habitat. Em seguida, destacam-
-se o tapicuru (Phimosus infuscatus, 19 indivíduos), garça-branca-pequena (Egretta 
thula, 10 indivíduos), urubu-de-cabeça-preta (Coragyps atratus, 10 indivíduos), 
quero-quero (Vanellus chilensis, 9 indivíduos), pardal-comum (Passer domesticus, 
8 indivíduos), bem-te-vi (Pitangus sulphuratus, 6 indivíduos), garça-moura (Ardea 
cocoi, 6 indivíduos), marreca-toicinho (Anas bahamensis, 6 indivíduos), galinha-
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-d’água (Gallinula galeata, 4 indivíduos), garça-azul (Egretta caerulea, 3 indivíduos), 
carão (Aramus guaraúna, 3 indivíduos), lavadeira-mascarada (Fluvicola nengeta, 3 
indivíduos), pernilongo-de-costas-brancas (Himantopus melanurus, 3 indivíduos, 
espécie migratória), sanhaço-cinzento (Thraupis sayaca, 2 indivíduos), figurinha-
-do-mangue (Conirostrum bicolor, 2 indivíduos), colhereiro-rosa (Platalea ajaja, 1 
indivíduo), garça-branca-grande (Ardea alba, 1 indivíduo) e o pica-pau-de-cabeça-
-amarela (Celeus flavescens, 1 indivíduo) (Figura 7).

Figura 7 -  Aves avistadas no monitoramento de avifauna da Operação Enrede. 

Legenda: (a) Guará-vermelho, (b) tapicuru, (c) garça-branca-pequena, (d) quero-quero, 
(e) pardal comum, (f) pica-pau-de-cabeça-amarela, (g) Garça-moura, (h) galinha d’água, 

(i) garça-azul, (j) carão, (k) lavadeira-mascarada, (l) pernilongo-de-costas-brancas
Fonte: INMAR. Galeria de fotos. 2025. Disponível em: https://www.inmar.org.br/

operacao-enrede/.
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2.2.6 Premiação

 Em 2025, a Operação Enrede foi laureada com o Prêmio de Excelên-

cia ESG do Porto de Santos, na categoria Ambiental, pelo impacto de suas 

ações de monitoramento e mitigação da poluição hídrica no estuário.

3. CONCLUSÃO

A análise dos dados até então obtidos na Operação Enrede evidencia 
de forma consistente a eficácia das ecobarreiras como uma solução prática, 
escalável e de baixo custo para a contenção, quantificação e caracterização 
de resíduos sólidos flutuantes no Estuário de Santos. Os resultados demons-
tram que a adoção dessa tecnologia simples, porém eficiente, contribui di-
retamente para a mitigação da poluição hídrica, sobretudo em ambientes 
estuarinos urbanizados e marcados por vulnerabilidades socioambientais.

O plástico permanece como o principal resíduo interceptado, refor-
çando a necessidade urgente de avançar em políticas públicas integradas de 
redução da geração de resíduos, fomento à economia circular, educação am-
biental e aperfeiçoamento da coleta e destinação final. 

A significativa presença de isopor, rejeito e materiais volumosos asso-
ciada a ocupações irregulares indica lacunas no saneamento básico e práticas 
de descarte que não são plenamente contempladas pelas políticas municipais 
atuais. Assim, a Operação Enrede corrobora elementos previstos na Política 
Nacional de Saneamento Básico (Lei 11.445/2007) e na Política Nacional 
de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei 12.305/2010), especialmente no que se 
refere à prevenção da poluição difusa, à responsabilidade compartilhada e ao 
controle da disposição inadequada de resíduos (Brasil, 2007; Brasil, 2010).

Além de sua função primária de contenção, as ecobarreiras operam 
como plataformas permanentes de monitoramento ambiental, permitindo a 
geração contínua de dados essenciais para o planejamento territorial e para 
a formulação de políticas públicas mais eficientes. Esses dados fortalecem 
indicadores relacionados a diversos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável, em especial:

ODS 6 – Água Potável e Saneamento, ao reduzir a carga de poluição e 
apoiar ações de saneamento ambiental;
ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, ao promover soluções 
inovadoras e integradas para os desafios urbanos;
ODS 14 – Vida na Água, ao diminuir o aporte de resíduos no ambiente 
marinho;
ODS 17 – Parcerias e Meios de Implementação, por estruturar um mo-
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delo colaborativo entre poder público, empresas e sociedade civil.

Outro aspecto central demonstrado pela Operação Enrede é o elevado 
potencial de replicabilidade da estratégia. Por exigir baixo investimento, apre-
sentar manutenção simples e permitir ajustes às características hidrológicas 
e sociais de cada território, as ecobarreiras se configuram como ferramentas 
eficazes para municípios de diferentes portes. Sua implementação em ca-
nais, rios urbanos e margens estuarinas possibilita a retenção dos resíduos 
o mais próximo possível da fonte de geração, reduzindo significativamente 
o transporte de materiais para áreas sensíveis como manguezais e ambientes 
costeiros.

Dessa forma, as ecobarreiras se alinham às recomendações internacio-
nais de prevenção da poluição marinha e respondem diretamente às prio-
ridades da Estratégia Nacional de Combate ao Lixo no Mar, que destaca a 
importância de interromper o fluxo de resíduos antes que atinjam o oceano. 
Essa abordagem preventiva é particularmente relevante em municípios com 
histórico de ocupações irregulares, infraestrutura insuficiente de saneamen-
to e forte influência de marés, como é o caso da Baixada Santista.

A Operação Enrede demonstra que ações de combate ao lixo no mar 
não dependem exclusivamente de tecnologias sofisticadas, mas da constru-
ção de arranjos de governança intersetoriais, que articulem conhecimento 
técnico, participação comunitária e apoio institucional. O uso da ciência 
cidadã, aliado ao monitoramento contínuo e ao engajamento comunitário, 
reforça a dimensão social da iniciativa e contribui para políticas públicas 
mais justas e territorializadas.

Assim, mais do que apresentar dados sobre a poluição por resíduos só-
lidos, este projeto oferece uma base técnica e metodológica para expansão da 
estratégia em outros territórios, consolidando as ecobarreiras como instru-
mentos essenciais para a restauração de ecossistemas costeiros, a prevenção 
da entrada de resíduos no ambiente marinho e o fortalecimento da justiça 
socioambiental.
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OPERAÇÃO ENREDE: METODOLOGIA 
INTEGRADA PARA COMBATE À POLUIÇÃO 

MARINHA QUE TRANSFORMA ESG EM IMPACTO 
SOCIOAMBIENTAL POSITIVO E MENSURÁVEL

Nycolas Gomes da Cunha Carvalho1

1. INTRODUÇÃO

A crise global relacionada ao lixo no mar intensificou-se nas últimas 
décadas, tornando-se um dos principais desafios ambientais enfrentados 
por regiões costeiras em todo o mundo. Relatórios das Nações Unidas es-
timam que entre 8 e 12 milhões de toneladas de plástico chegam aos ocea-
nos anualmente, com projeções indicando que esse volume pode triplicar 
até 2040 caso não haja mudanças estruturais nos sistemas de produção e 
consumo (ONU, 2015; PNUMA, 2021). Aproximadamente 80% desse volu-
me tem origem terrestre, resultante de falhas na gestão de resíduos sólidos, 
infraestrutura urbana insuficiente e descarte irregular em áreas vulneráveis 
(NOAA, 2020). Os impactos são amplos e transescalares: comprometem ca-
deias alimentares, degradam serviços ecossistêmicos, afetam a pesca artesanal 
e industrial, reduzem a atratividade turística, aumentam custos de limpeza 
urbana e trazem riscos à saúde humana por meio da ingestão e inalação de 
microplásticos. Embora o fenômeno seja global, sua manifestação é profun-
1  Professor do Programa de Mestrado Profissional em Saúde e Meio Ambiente da UNIMES. 
Gerente de Negócios e Práticas ESG do Instituto Nova Maré (INMAR).
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damente territorial: cada baía, estuário, praia ou manguezal vivencia o pro-
blema de forma singular, moldada por suas dinâmicas sociais, econômicas, 
físicas e institucionais.

No Brasil, a Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS) repre-
senta um território emblemático desse desafio. Estudos do Plano Nacional de 
Combate ao Lixo no Mar (Brasil, 2019) e de pesquisas acadêmicas regionais 
apontam que a combinação entre alta densidade populacional, lançamento 
de resíduos em canais urbanos, infraestrutura de drenagem insuficiente, ocu-
pações informais em áreas de manguezal e vulnerabilidade socioambiental 
histórica cria um ambiente propício para o escape de resíduos aos corpos 
hídricos. Estima-se que até 70% dos resíduos encontrados no estuário de 
Santos–São Vicente tenham origem terrestre, sendo transportados por chu-
vas intensas, enchentes, ligações precárias à rede de drenagem e descarte 
irregular ao longo de vielas, palafitas e margens de canais. A região é parti-
cularmente sensível a eventos extremos: por estar em uma planície costeira 
altamente drenada por sistemas artificiais, qualquer sobrecarga nas chuvas 
resulta em picos abruptos de transporte de resíduos em direção ao estuário.

Estudos conduzidos por instituições locais e pelo setor portuário in-
dicam que eventos de chuva extrema podem aumentar em até 300% o vo-
lume de resíduos arrastados aos corpos hídricos, resultado da combinação 
entre enchentes, fragilidade estrutural dos canais, ocupações adensadas e alta 
geração de resíduos não coletados (CETESB, 2022; Santos Port Authority, 
2021). Pesquisas da UNIFESP e da UNISANTOS mostram que, durante 
marés de sizígia associadas a episódios de precipitação intensa, a quantida-
de de resíduos flutuantes pode dobrar em questão de horas, com destaque 
para plásticos leves — como sacolas, garrafas PET, embalagens flexíveis e itens 
descartáveis — que são facilmente mobilizados e acumulados nas bordas do 
estuário (UNIFESP, 2020).

Além disso, o complexo portuário de Santos — o maior da América 
Latina — e as zonas industriais e logísticas adjacentes adicionam novas ca-
madas de pressão ao sistema ambiental regional. Há registros recorrentes de 
plásticos rígidos, filmes plásticos, cordas náuticas, EPS (isopor), pellets indus-
triais e microplásticos provenientes de perdas operacionais, embalagens de 
transporte de cargas e resíduos associados à atividade pesqueira (CETESB, 
2021; CODESP, 2019). Esses materiais, quando combinados ao aporte ur-
bano, intensificam a vulnerabilidade socioambiental das comunidades que 
vivem no entorno do estuário — muitas delas expostas há décadas a ciclos de 
alagamentos, contaminação hídrica e degradação ambiental — tornando a 
região um retrato emblemático da intersecção entre desigualdade social, crise 
climática e poluição marinha.

É justamente nesse contexto que surge a Operação Enrede, uma inicia-
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tiva de interceptação de resíduos flutuantes, no estuário de Santos e que atua 
junto à comunidade local para recuperar ecossistemas costeiros, levar educa-
ção ambiental de qualidade e promover a melhoria na gestão comunitária de 
resíduos por meio dos conceitos de economia circular e sustentabilidade. A 
metodologia desenvolvida pelo Instituto Nova Maré para enfrentar a polui-
ção dos oceanos nasce a partir da 3ª fase do Programa Nacional de Combate 
ao Lixo no Mar do Pacto Global da ONU – Rede Brasil, o Blue Keepers.

A Operação Enrede não nasce como uma ação isolada de limpeza, mas 
como uma solução que reconhece a complexidade do problema. Desde sua 
concepção, ela se constituiu como uma metodologia territorial que integra 
diagnóstico, educação socioambiental, infraestrutura de contenção e captura 
de resíduos, monitoramento sistemático e arranjos de governança interse-
torial. Ao articular esses elementos, a iniciativa busca atuar nas causas es-
truturais do lixo no mar, e não apenas nos sintomas, construindo respostas 
que dialogam com políticas públicas, marcos regulatórios e agendas interna-
cionais de sustentabilidade, em especial a Agenda 2030 e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Este capítulo tem por objetivo apresentar, de forma detalhada, a traje-
tória e a metodologia da iniciativa como uma solução inédita no combate ao 
lixo no mar na Baixada Santista. Busca-se contextualizar o problema, situar a 
iniciativa frente aos principais instrumentos de política ambiental, descrever 
a metodologia em suas diversas etapas e discutir seus resultados, desafios e 
potencial de replicabilidade. Ao fazê-lo, pretende-se demonstrar que o en-
frentamento do lixo marinho exige abordagens integradas, que articulem 
ciência, participação social, empresas, poder público e comunidades.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 Contexto Do Lixo No Mar E Marcos Normativos

O lixo no mar tem sido objeto de crescente atenção na agenda ambien-
tal brasileira, particularmente a partir da elaboração do Plano Nacional de 
Combate ao Lixo no Mar (PNCLM), coordenado pelo Ministério do Meio 
Ambiente (Brasil, 2019). O Plano reconhece que cerca de 80% dos resíduos 
encontrados no ambiente marinho têm origem terrestre, sendo consequên-
cia direta de falhas na gestão de resíduos sólidos urbanos, ausência de sane-
amento adequado, descarte irregular e fragilidades estruturais nos sistemas 
de drenagem, especialmente em regiões com alta densidade populacional e 
infraestrutura precária (Brasil, 2019; NOAA, 2020; PNUMA, 2021). Dessa 
forma, o combate ao lixo no mar exige intervenções integradas não apenas 
no litoral, mas nas cidades, rios, canais, margens e comunidades que com-
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põem as bacias hidrográficas — um princípio estruturante presente tanto no 
PNCLM quanto na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (Brasil, 
2010).

No caso da Baixada Santista, a combinação de clima úmido, chuvas 
intensas, canais de drenagem e ocupações informais — muitas delas estabele-
cidas em áreas de mangue e estuário — agrava significativamente a situação. 
Estudos da CETESB (2021; 2022) mostram que eventos de chuva extrema 
podem ampliar drasticamente o volume de resíduos transportados aos cor-
pos hídricos, arrastando material maldisposto em vielas, becos, palafitas e 
margens de canais. Esses resíduos, ao alcançarem o estuário, são redistribu-
ídos pelas dinâmicas de maré, acumulando-se em bancos de lixo, raízes de 
manguezais e estruturas portuárias. Paralelamente, a própria dinâmica do 
Porto de Santos, com intenso fluxo de cargas e operações logísticas, contri-
bui para o aporte adicional de resíduos, seja por perdas operacionais não 
controladas, seja por embalagens descartáveis e resíduos associados à ativi-
dade pesqueira (Santos Port Authority, 2021; CODESP, 2019). A combina-
ção desses fatores resulta em paisagens marcadas por vegetação enredada em 
plásticos, fauna impactada, bancos de resíduos flutuantes e comunidades 
expostas diariamente aos efeitos da degradação estuarina.

Em resposta a esse quadro, além do PNCLM, diversos instrumentos 
normativos têm buscado orientar ações coletivas e multissetoriais. Destacam-
-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabelece a responsa-
bilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e prevê ações de educação 
ambiental, coleta seletiva, inclusão de catadores e prevenção da geração de 
resíduos (Brasil, 2010); os Planos Municipais de Saneamento e de Gestão In-
tegrada de Resíduos Sólidos, que devem contemplar áreas vulneráveis e ações 
de mitigação em regiões críticas; e o Programa Estadual de Gerenciamento 
Costeiro (GERCO/SP), que reforça a necessidade de controle de fontes ter-
restres de poluição e proteção de ecossistemas sensíveis, como manguezais e 
estuários. Além disso, a agenda climática brasileira — alinhada ao ODS 14 
(“Vida na água”) e ao ODS 11 (“Cidades e comunidades sustentáveis”) — 
destaca a urgência de soluções integradas para enfrentar eventos extremos e 
reduzir o impacto do lixo marinho (ONU, 2015).

É nesse cenário que a Operação Enrede se insere como uma estratégia 
concreta de implementação desses marcos, funcionando como uma verda-
deira “ponte” entre o que está previsto nas políticas públicas e o que ocorre 
efetivamente nos territórios. A metodologia do projeto dialoga diretamente 
com diversos dispositivos legais: cumpre o PNCLM ao atuar sobre fontes 
terrestres e promover educação ambiental; concretiza a PNRS ao envolver 
comunidades, promover engajamento social e contribuir para a logística 
reversa por meio da triagem comunitária; apoia instrumentos do GERCO 
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ao fortalecer a gestão integrada do estuário; e atende às recomendações da 
Agenda 2030 ao produzir dados, reduzir poluição e engajar atores públicos, 
privados e comunitários. Além disso, o Enrede responde a pontos específicos 
previstos no PNCLM, como:

• Eixo 1 – Prevenção, redução e manejo adequado de resíduos, ao ins-
talar barreiras, reduzir o aporte de lixo e qualificar a destinação;
• Eixo 2 – Monitoramento e avaliação, ao gerar indicadores contínuos 
sobre volume e tipologia de resíduos (Brasil, 2019);
• Eixo 3 – Educação, comunicação e sensibilização, ao desenvolver pro-
cessos formativos permanentes e comunitários;
• Eixo 4 – Governança e participação social, ao articular setores diver-
sos e criar mecanismos coletivos de tomada de decisão.

Assim, a Operação Enrede não apenas se alinha aos marcos regulató-
rios, como materializa na prática as diretrizes nacionais, estaduais e munici-
pais, tornando-se um exemplo de política pública territorializada, baseada 
em evidências, participação social e governança multissetorial

2.2 Do Território à  Metodologia

A história do projeto é profundamente vinculada ao território do Jar-
dim São Manoel, em Santos, onde a presença de moradias em palafitas, 
canais estreitos, forte influência das marés e vulnerabilidade socioambien-
tal estruturaram as bases de construção da metodologia. Estudos regionais 
da UNISANTOS (2020) e relatórios da CETESB (2021) apontam que os 
bairros inseridos no estuário de Santos–São Vicente — especialmente aque-
les com ocupação adensada e infraestrutura urbana limitada — apresentam 
maior susceptibilidade ao aporte de resíduos flutuantes em períodos de chu-
va intensa e maré alta. A parceria com a Sociedade de Melhoramentos do 
Jardim São Manoel desempenhou, desde o início, o papel de articuladora 
local, garantindo legitimidade, acesso ao território e participação contínua 
dos moradores, sintonizando a metodologia às necessidades reais da comu-
nidade.

Diferentemente de iniciativas verticalizadas, a Operação Enrede foi 
concebida com base em uma abordagem coparticipativa, em consonância 
com diretrizes de participação comunitária recomendadas pelo Plano Nacio-
nal de Combate ao Lixo no Mar (Brasil, 2019) e pela Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Brasil, 2010), ambas enfatizando a necessidade de envol-
ver comunidades locais na prevenção e mitigação de resíduos. A construção 
metodológica adotou instrumentos como diagnóstico socioambiental parti-
cipativo, mapeamento comunitário, entrevistas em profundidade e oficinas 
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de percepção territorial, seguindo princípios semelhantes aos recomendados 
por UNEP (2021) e por modelos de gestão comunitária difundidos pelo UN-
-Habitat (2020). Isso permitiu que o desenho da solução fosse continuamen-
te ajustado à dinâmica cotidiana do território, refletindo tanto o conheci-
mento técnico quanto o saber tradicional dos moradores.

Durante as etapas iniciais, a equipe técnica do Instituto Nova Maré 
identificou, por meio de caminhadas diagnósticas, trilhas urbanas e observa-
ção sistemática das marés, padrões de circulação de resíduos já descritos em 
estudos sobre estuários urbanizados (UNIFESP, 2020). O território ensinou 
— por meio da convivência e da escuta ativa — como o lixo se movimenta e 
se deposita conforme a maré, vento, chuvas e restrições físicas dos canais. 
Essa troca tornou-se um dos aspectos centrais da metodologia: o reconheci-
mento de que o território é produtor de conhecimento, princípio alinhado 
às recomendações da Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento 
Sustentável (ONU, 2021), que defende abordagens integradas entre ciência, 
atores locais e governança comunitária.

A parceria com a Sociedade de Melhoramentos também contribuiu 
para incorporar aspectos mais amplos da vida no Jardim São Manoel — como 
segurança pública, mobilidade reduzida em dias de chuva, precariedade no 
acesso a serviços urbanos e histórico de enchentes — ao desenho das ações 
ambientais. Essa integração ecoa os princípios de gestão integrada do territó-
rio presentes no Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro (GERCO/
SP) e reforça a necessidade de conectar políticas ambientais às condições 
urbanas reais (CETESB, 2018).

No campo da educação ambiental, o Enrede desenvolve frentes distin-
tas abrangendo uma variedade de público – de universidades internacionais, 
passando por aldeias indígenas e chegando até os principais vetores de com-
partilhamento de informações socioambientais na comunidade, as crianças. 
As práticas educacionais aplicadas seguem diretrizes de sensibilização pre-
vistas no PNCLM. Com isso e nas devidas proporções, o bairro torna-se 
espaço de aprendizagem contínua, onde crianças, jovens e trabalhadores 
compartilham narrativas e experiências que reorientam o projeto. Assim, a 
metodologia não apenas dialoga com o território — ela é transformada por 
ele, numa lógica adaptativa mencionada em abordagens de community-based 
environmental management (UN-Habitat, 2020; UNEP, 2021).

Essa característica adaptativa também se manifesta na capacidade de 
ajustar infraestruturas de contenção, rotinas operacionais e indicadores de 
monitoramento conforme as mudanças no território — seja por eventos de 
chuva extrema, alterações na dinâmica portuária ou transformações urbanas 
internas. Essa flexibilidade responde diretamente ao Eixo 4 (“Governança e 
Participação Social”) e ao Eixo 2 (“Monitoramento e Avaliação”) do PNCLM 
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(Brasil, 2019), posicionando a Operação Enrede como exemplo prático de 
implementação territorial desses instrumentos.

Em síntese, a iniciativa se diferencia por ser uma solução territoriali-
zada, participativa e baseada em evidências, construída coletivamente com 
as necessidades, percepções e vocações do Jardim São Manoel. Mais do que 
um projeto implementado em uma comunidade, ela se consolidou como 
uma tecnologia social coproduzida, capaz de traduzir marcos legais, ciência 
aplicada, governança multissetorial e vivências locais em respostas concre-
tas ao lixo no mar. Essa articulação entre conhecimento técnico e saberes 
territoriais não apenas estruturou a identidade do projeto, como também 
definiu os fundamentos de sua metodologia. A partir dessa base conceitual 
e territorial sólidas, torna-se possível compreender com maior profundidade 
o desenho metodológico da Operação Enrede, suas etapas, ferramentas, ins-
trumentos de monitoramento e mecanismos de governança, discutidos na 
seção seguinte.

2.3 Desenho Conceitual e Estrutura da Metodologia

A metodologia aqui discutida, é resultado de um processo contínuo 
de mais de cinco anos de planejamento, testes, amadurecimento técnico e 
construção coletiva com o território, culminando em um modelo sólido, 
replicável e baseado em evidências. Esse percurso consolidou quatro pila-
res integrados que orientam todas as ações da iniciativa: (1) interceptação, 
remoção e destinação responsável de resíduos; (2) monitoramento e recu-
peração ambiental; (3) educação ambiental; e (4) geração de valor por meio 
de indicadores e KPIs transversais. Juntos, esses pilares constituem um ciclo 
contínuo de planejamento, ação, avaliação e adaptação, garantindo que a 
solução permaneça coerente às necessidades reais do Jardim São Manoel e 
dos territórios parceiros.

O primeiro pilar, interceptação, remoção e destinação responsável de 
resíduos, reúne um conjunto de estruturas adaptadas às características hidro-
dinâmicas do estuário — como barreiras flutuantes, redes de contenção e eco-
barreiras artesanais — concebidas com base nos diagnósticos participativos e 
ajustadas conforme a dinâmica das marés, da vazão dos canais e da tipologia 
do lixo predominante. Todo o material acumulado nessas estruturas é tria-
do, pesado, categorizado e destinado de maneira ambientalmente adequada, 
buscando valorizar recicláveis, reduzir rejeitos e melhorar a eficiência opera-
cional. A tecnologia empregada é deliberadamente simples, favorecendo a 
replicabilidade em contextos de baixa infraestrutura e garantindo sua manu-
tenção por atores comunitários e parceiros locais.

O segundo pilar é o de monitoramento e recuperação ambiental, que 



PREVENÇÃO E CONTROLE DO LIXO NO MAR NA REGIÃO METROPOLITANA DA 
BAIXADA SANTISTA

276

amplia o escopo da retirada de resíduos ao produzir conhecimento aprofun-
dado sobre a dinâmica socioecológica do território. Além da categorização 
dos resíduos, esse pilar inclui a aplicação de metodologias adaptadas para o 
monitoramento de fauna e flora, com campanhas específicas, observação 
de espécies bioindicadoras e protocolos (NOAA, 2020; UN-Habitat, 2020). 
Esses métodos permitem identificar impactos sobre manguezais, fauna si-
nantrópica, áreas degradadas e zonas de regeneração natural, fortalecendo 
a capacidade de resposta da iniciativa. O acúmulo desses dados gera séries 
históricas que apoiam diagnósticos ambientais, orientam intervenções e per-
mitem avaliar a evolução ecológica do território ao longo do tempo.

O terceiro pilar, educação ambiental, é o coração social e formativo 
da Operação Enrede e um dos principais elementos de sua identidade me-
todológica. Abrangendo três municípios da região da Baixada Santista, a 
estratégia educativa é adaptável a diferentes públicos, contemplando tanto 
aqueles que se deslocam até o projeto quanto escolas, instituições e coletivos 
que recebem atividades em seus próprios territórios. Parte-se da premissa de 
que nenhuma solução ambiental é sustentável se não for apropriada pelas 
pessoas. Por isso, o pilar envolve ciclos amplos de formação que combinam 
saber técnico, práticas pedagógicas críticas, narrativas locais e atividades par-
ticipativas.

Nesse contexto, destaca-se o programa Guardiões da Maré, voltado para 
crianças e adolescentes, que promove ciência cidadã, pensamento crítico e 
protagonismo juvenil. O programa transforma crianças em jovens cientistas, 
capazes de observar o território, formular hipóteses, monitorar fenômenos 
ambientais, registrar dados e compreender as relações entre resíduos, marés, 
fauna e impactos climáticos. Essa abordagem fortalece o pertencimento e 
cria uma cultura comunitária de cuidado com o estuário e com os ecossiste-
mas costeiros, ampliando o alcance e a longevidade do projeto.

O quarto pilar consiste na geração de valor por meio de indicadores 
e KPIs (Key Performance Indicators), que estruturam um sistema transversal 
de inteligência socioambiental. Ao contrário de modelos restritos a métri-
cas operacionais, o Enrede desenvolveu um conjunto amplo de KPIs que 
engloba todas as áreas do projeto: eficiência das estruturas de contenção, re-
dução da taxa de acúmulo de resíduos, manguezal como bioindicador de efe-
tividade, engajamento comunitário, evolução dos indicadores de percepção 
socioambiental, participação das escolas e impactos das ações de educação 
ambiental. Além desses, a iniciativa também monitora indicadores de enga-
jamento das empresas parceiras, incluindo participação em atividades, ade-
são ao voluntariado corporativo, suporte técnico e fortalecimento de práticas 
ESG — dimensões importantes, mas inseridas em um sistema mais complexo 
e abrangente de análise.
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Assim, os KPIs funcionam como um instrumento de governança, trans-
parência e avaliação contínua, permitindo aprimorar estratégias, orientar 
políticas públicas, demonstrar impactos concretos e fortalecer alianças entre 
comunidade, poder público e setor privado. Esse conjunto de pilares inte-
gra elementos sociais, ambientais, educativos e institucionais, conferindo 
ao projeto uma estrutura metodológica única, adaptável e profundamente 
territorializada.

2.4 Solução ESG: Da Concepção à Integração de Setores

Desde sua concepção, a Operação Enrede estrutura-se como uma so-
lução ESG em seu sentido mais profundo, integrando os pilares ambiental, 
social e de governança não como dimensões separadas, mas como partes 
indissociáveis de uma resposta territorial ao lixo no mar. Seu desenho meto-
dológico nasce simultaneamente do diagnóstico socioambiental, da ciência 
aplicada e do diálogo contínuo com a comunidade, refletindo o princípio 
fundamental da sustentabilidade: a interdependência entre sistemas ecológi-
cos, estruturas sociais e mecanismos institucionais. O projeto internaliza a ló-
gica do ESG desde o início, não como requisito externo, mas como elemento 
intrínseco à sua identidade.

No pilar ambiental, atua-se diretamente sobre as causas estruturais do 
lixo no mar, interceptando resíduos antes que alcancem ambientes costeiros 
e reduzindo pressões sobre manguezais, fauna estuarina e habitats sensíveis. 
Seu impacto ambiental não se limita à remoção física de resíduos: inclui 
também a produção de dados, o monitoramento ecológico adaptativo e a 
promoção de práticas de recuperação ambiental. Ao alinhar suas ações às 
metas do ODS 14 (Vida na Água), do ODS 6 (Água potável e saneamento) 
e do ODS 13 (Ação Climática), a iniciativa contribui para a proteção de 
ecossistemas e para o enfrentamento de eventos extremos, como enchentes e 
dispersão acelerada de resíduos em marés altas.

No eixo social, a metodologia fortalece o pertencimento comunitário, 
o engajamento público e a formação crítica de jovens, crianças e moradores. 
A educação ambiental aplicada ao projeto — presente em três municípios 
da Baixada Santista e adaptada a diferentes públicos — amplia o acesso ao 
conhecimento, fomenta a ciência cidadã e transforma moradores em pro-
tagonistas da transformação territorial. Programas como os Guardiões da 
Maré exemplificam essa perspectiva, ao formar jovens cientistas capazes de 
interpretar fenômenos locais, monitorar impactos e compreender as relações 
entre resíduos, marés, clima e desigualdade socioambiental. Esse pilar dialo-
ga de forma direta com os ODS 4 (Educação de Qualidade), ODS 11 (Cida-
des e Comunidades Sustentáveis) e ODS 10 (Redução das Desigualdades), 
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demonstrando que o enfrentamento ao lixo no mar é também uma ação de 
justiça social.

Quanto ao pilar de governança, a Operação Enrede opera através de 
uma lógica de integração e corresponsabilidade entre setores — público, pri-
vado e sociedade civil —, característica essencial de iniciativas ESG contem-
porâneas. Em vez de estruturas formais, a governança se realiza na articula-
ção prática entre esses atores, que compartilham dados, objetivos, recursos 
e responsabilidades por meio de cooperação direta. Empresas apoiadoras 
participam do processo por meio de ações técnicas, educação, voluntariado e 
suporte estratégico; o poder público contribui com alinhamento a políticas, 
escopo institucional e integração com programas existentes; e a comunidade 
local atua como voz central, orientando prioridades, necessidades e ajustes 
operacionais. Essa forma de governança distribuída, enraizada no território e 
baseada em evidências, conecta-se diretamente ao ODS 17 (Parcerias e Meios 
de Implementação).

Assim, a Operação Enrede se diferencia por não tratar ESG como um 
adereço ou um conjunto de métricas externas, mas como uma arquitetura 
integrada de solução socioambiental, construída com e para o território, em 
diálogo permanente com as políticas públicas, com a ciência e com a socie-
dade. O Enrede não apenas implementa uma solução ESG — ela é, em sua 
essência, uma solução ESG aplicada ao combate ao lixo no mar.

2.5  Empresas Como Geradoras De Impacto Socioambiental 
Positivo

Um dos aspectos mais inovadores da iniciativa reside na maneira como 
ela incorpora o setor empresarial ao enfrentamento do lixo no mar, especial-
mente as empresas vinculadas à cadeia logística portuária e a setores estraté-
gicos da economia regional. Diferentemente de abordagens tradicionais, que 
restringem a participação empresarial ao financiamento pontual, a Opera-
ção Enrede adota uma perspectiva ampliada, convidando essas organizações 
a desempenharem um papel ativo na construção, no aprimoramento e na 
sustentação contínua da iniciativa. Essa integração reconhece que empre-
sas com interface com ambientes costeiros possuem responsabilidades am-
pliadas – conforme orientam a UN Global Compact – Ocean Stewardship 
Coalition (2021) – e que sua atuação pode gerar impactos transformadores 
quando alinhada à ciência, ao território e aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).

Nesse contexto, o voluntariado corporativo torna-se uma das principais 
estratégias de aproximação entre empresas e território, funcionando como 
ponte concreta entre conhecimento técnico empresarial, engajamento do 
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público interno e necessidades socioambientais locais. Colaboradores das 
empresas apoiadoras participam de ações diretas no estuário, contribuem 
para atividades educativas, apoiam mutirões de limpeza estratégica e forta-
lecem ações de sensibilização comunitária. Esse envolvimento não apenas 
aproxima os trabalhadores da realidade do território, mas também amplia 
o senso de corresponsabilidade ambiental, reforçando a dimensão social e 
educativa do ESG.

Além disso, a participação empresarial extrapola a presença em campo: 
as companhias contribuem com treinamentos técnicos especializados, minis-
trados por profissionais da própria organização, sobre temas como logística, 
segurança do trabalho, gestão de resíduos, análise de riscos, práticas susten-
táveis e processos operacionais que dialogam com os desafios do Enrede. 
Esses treinamentos ampliam o repertório da equipe do projeto, fortalecem a 
profissionalização das operações e criam um ambiente de troca contínua en-
tre saberes comunitários, técnicos e corporativos — uma síntese alinhada aos 
ODS 4 (Educação de Qualidade), ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento 
Econômico) e ODS 17 (Parcerias e Meios de Implementação).

Outro elemento central dessa integração é o acompanhamento men-
sal realizado por representantes das empresas apoiadoras, que participam 
de visitas técnicas, reuniões operacionais e avaliações de campo ao lado da 
equipe do Instituto Nova Maré. Esse acompanhamento não configura uma 
estrutura formal de governança, mas sim uma prática de colaboração direta 
e constante, que fortalece vínculos, aprimora estratégias e permite que as 
empresas compreendam de forma mais profunda os desafios territoriais e 
os impactos socioambientais da iniciativa. Essa presença contínua reforça a 
transparência, promove aprendizado conjunto e consolida a lógica de corres-
ponsabilidade que sustenta o projeto.

Ao se engajarem dessa forma, empresas passam a enxergar o território 
não apenas como área de operação, mas como espaço de compromisso ético 
e socioambiental, no qual possuem papel ativo na melhoria das condições 
de vida, na proteção dos ecossistemas e na promoção de soluções sustentá-
veis. O investimento social privado deixa de ser ação isolada e passa a inte-
grar estratégias de longo prazo, conectadas a agendas globais como a Agenda 
2030 e os princípios ESG. Essa relação mais madura entre desenvolvimento 
econômico e integridade ecológica demonstra que a Operação Enrede não 
apenas envolve empresas — ela as transforma em coprodutoras de impacto, 
fortalecendo o território e construindo uma cultura empresarial comprome-
tida com o oceano, as pessoas e o futuro
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2.6 Geração De Pertencimento Como Ferramenta De 
Manutenção E Expansão

A experiência do projeto demonstra que a geração de pertencimento 
é um dos fatores decisivos para a manutenção, consolidação e expansão de 
metodologias socioambientais. No Jardim São Manoel, onde a iniciativa nas-
ceu e se desenvolve, a presença cotidiana da equipe do Instituto Nova Maré 
e o envolvimento ativo de moradores têm sido determinantes para fortalecer 
a legitimidade da solução e criar uma relação comunitária de orgulho, iden-
tidade e responsabilidade compartilhada. Quando a comunidade percebe 
que a iniciativa está enraizada no território — e não apenas instalada nele — a 
solução passa a ser vista como parte da vida local, integrando-se às rotinas, 
narrativas e expectativas de futuro dos moradores.

Projetos com perenidade não dependem apenas de recursos ou tecno-
logia, mas sobretudo da presença diária de pessoas do próprio território, que 
incorporam a iniciativa em sua prática cotidiana. A Operação Enrede mos-
tra que, quando moradores assumem parte das ações, acompanham as mu-
danças no estuário, orientam visitantes, apoiam o trabalho técnico e atuam 
como “faróis” do projeto dentro da comunidade, cria-se um ciclo virtuoso: o 
exemplo local inspira novos participantes, renova o engajamento e revela be-
nefícios concretos da intervenção territorial. Esses agentes comunitários, ao 
vivenciarem o impacto e compartilharem suas percepções, tornam-se referên-
cias positivas, ampliando a adesão espontânea e fortalecendo a continuidade 
da iniciativa ao longo do tempo.

Esse processo é intensificado pela educação ambiental, que ocorre tan-
to nas escolas quanto nas áreas diretamente influenciadas pelo projeto. Ati-
vidades pedagógicas aplicadas dentro do próprio território — como oficinas 
de ciência cidadã, práticas investigativas, observação de fauna e flora, leitura 
crítica da paisagem e análises participativas — transformam espaços histori-
camente degradados em ambientes de aprendizagem e reflexão. Crianças e 
jovens crescidos às margens dos canais do Jardim São Manoel passam a co-
nhecer não apenas os problemas ambientais, mas também as potencialidades 
ecológicas e sociais de seu território, compreendendo a conexão entre o mar, 
o mangue, o bairro e sua própria história.

Ao se reconhecerem como guardiões do estuário, moradores atuam 
como vigilantes informais contra descarte irregular, denunciam práticas 
inadequadas, alertam a equipe sobre mudanças no ambiente e mobilizam 
vizinhos para ações coletivas. Esse pertencimento ativo contribui para a for-
mação de uma rede de cuidado e corresponsabilidade, que se expande orga-
nicamente. Mesmo que apenas uma fração da comunidade esteja engajada 
diretamente, os efeitos se multiplicam, gerando transformação cultural e so-
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cial — fenômeno descrito por UN-Habitat (2020) como fundamental para a 
consolidação de iniciativas sustentáveis em territórios vulneráveis.

Assim, a geração de pertencimento na Operação Enrede não é um efei-
to colateral do projeto, mas sim um de seus pilares estruturantes, essencial 
para assegurar continuidade, inspirar novos agentes de transformação e re-
forçar o vínculo entre solução, território e identidade coletiva.

2.7  Resultados, Aprendizagens E Potencial De Escala

Ao longo de sua implementação, a Operação Enrede acumulou resul-
tados que vão muito além do volume de resíduos retirados dos canais e do 
estuário. Ainda que a quantificação dos resíduos recolhidos seja importante 
— e seja feita de forma sistemática, seguindo parâmetros em acordo com a le-
gislação aplicável e acordos com organizações apoiadoras —, os impactos mais 
significativos dizem respeito à mudança de percepções, práticas e relações 
entre atores do território, além dos aspectos de recuperação ambiental de 
áreas de manguezal. Ao endossar o projeto, a comunidade passa a ser parte 
integrante das ações de remoção do passivo ambiental local, da melhoria na 
gestão comunitária de resíduos e também de uma atuação integrada como 
multiplicadores dos conceitos de sustentabilidade e proteção dos ecossiste-
mas costeiros.

Do ponto de vista metodológico também produziu aprendizados rele-
vantes. Um deles é a necessidade de flexibilidade permanente: o desenho 
das barreiras, o cronograma das ações educativas e os arranjos de governança 
precisaram ser revistos algumas vezes, à luz de eventos climáticos extremos, 
mudanças na gestão pública, mudanças internas em apoiadores e parceiros 
além de transformações nas dinâmicas comunitárias. Outro aprendizado diz 
respeito à importância de comunicar os resultados de forma clara e acessí-
vel, para que a população perceba que os esforços empreendidos produzem 
mudanças concretas. Por fim, levar a comunidade para dentro do projeto 
de uma forma organizada, em concordância com percepções e escuta ativa é 
fundamental para manter e expandir a iniciativa e seus objetivos. 

O potencial de escala da metodologia é evidente. A lógica de atuação 
— baseada em diagnóstico territorial, educação, infraestrutura simples, mo-
nitoramento, geração de pertencimento e governança — pode ser adaptada 
a outros municípios costeiros, rios urbanos e até regiões interioranas que 
enfrentam problemas de poluição por resíduos em corpos d’água. O desafio 
central, nesse caso, é construir arranjos locais de sustentação, envolvendo 
organizações da sociedade civil, universidades, empresas e poder público. A 
experiência da Baixada Santista demonstra que, quando esses elementos se 
alinham, é possível transformar metodologias em políticas duradouras.
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3. CONCLUSÃO

A Operação Enrede constitui um exemplo concreto de como metodo-
logias integradas, construídas a partir do território e em diálogo com marcos 
normativos e compromissos globais, podem contribuir de maneira efetiva 
para o combate ao lixo no mar. Ao articular ciência, educação, infraestru-
tura, governança e pertencimento comunitário, a iniciativa oferece mais do 
que uma resposta técnica: oferece um caminho de reconstrução das relações 
entre sociedade e ambiente costeiro.

Em um momento histórico em que a crise ambiental se intensifica e 
exige ações urgentes, a experiência relatada neste capítulo reforça a ideia de 
que soluções eficazes são aquelas capazes de reconhecer a complexidade dos 
problemas, envolver múltiplos atores e operar de forma continuada e adap-
tativa. A iniciativa, ao nascer da necessidade de estudo e entendimento da 
dinâmica dos resíduos flutuantes que chegam no oceano, tem o potencial de 
configurar partes do bairro em laboratórios vivos de inovação socioambien-
tal, demonstrando que é possível construir futuros diferentes para territórios 
frequentemente deixados à margem das políticas públicas.

Ao narrar a história e a metodologia do projeto, este capítulo busca não 
apenas registrar uma experiência local, mas inspirar outras iniciativas que, 
em diferentes regiões, possam adaptar e recriar o modelo. Afinal, o enfren-
tamento ao lixo no mar é um desafio global que exige milhares de soluções 
locais, construídas em rede, tal como propõe a própria essência do projeto.
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